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Existindo divergência entre as informaçôes constantes deste resumo e dos demais campos do edital e seus anexos,

constantes deste resumo.
Havendo discrepância entre os textos constantes do edital e seus anexos, inclusive quanto a especificação dos produtos, unidades e demais

ataforma Comprasnet prevalecerão as informações constantes do edital e seus anexos

prevalecerão as informações

detalhamentos ante aqueles constantes da pl
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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N.9 2023.01.05.02

pRrÂMsulo

o DEpARTAMENT9 DE egsrÃo or ucrnçÃo DA eREFETTURA MUNtctPAL DE cAUcAlA, através da Pregoeira

designada e por ordem äa(s) autoridade(s) competente(s) deste processo as quais constam acima

relacionadas, torna público para conhecimento de todos os interessados que as 08:30 HS (OITO HORAS E

TRINTA Mll,lUTOS) do dia og DE FEVEREIRO DE2023, através do endereço eletrônico www.conìpras'gov.br,

em sessão pública por meio de comunicação via internet, dará início aos procedimentos de abertura e

análise das propostas de preços, formalização de lances e análise e verificação clos documentos de

habilitação da licitação modalidade PREGÃO, para REGISTRO DE PREçO, na forma ELETRÔNICA Ne

2023.01.05.02 do tipo MENOR PREçO critério de julgamento PoR LoTE, mediante as condiçöes estabelecidas

no presente Edital, tudo de acordo com a Lei Federal n.s 10.520, de 17 de julho de 2002, subsidiariamente

pela Lei n,s 8.666 de 21 de junho de L993 (com as alterações da Lei n.s 8.883/94 e da Lei n's 9.648/98), do

Decretc n.s7892, de 23 de janeiro de 2013, Decreto Municipal n.e 1",195, de L0 de março de2O2t, Decreto

Municipal n.s 1.2B9 de 20 de julho de 2022, Decreto MLrnicipal ns 1-.LBB, de lL de fevereiro de 2021 e as

exigências estabelecidas neste Edital,

COVIPñJEN4-S[: O PRESEN'IE EDITAL DAS PARTES A E B, CONFORME A SEGUIR APRESENTADAS:

PARTE A - CONDIçÕES PAF.A CO[.4PETIÇÃO, JULGAMENTO E ADJUDICAçÃO.

Em que são estabelecidos os requisitos e as condiçöes para competição, julgarnento e formalização da ata de

registro de preços e do contrato.

:PA.RTE B _ ANEXOS

Anexo I - Projeto Básico/Iermo de Refer,ência do Objeto;

Anexo ll- Mcdelo da Carta Proposta;

Ane>:o lli - Minuta cla Ata de Registro de Preços;

Anexo lV - Minuta do Contrato.

1. DO OBJilO J

1-.1. A presente licitação tem como objeto o .REGISI'RO DE PREçO VISAI'¡DO A FUTURA E EVENTUAL

AQU|S|çÃO DE MATER|A|S DE COt'tSUtÿîO PARA AçÕES DE CONTROLE DA VlGllÁNCIA EM SAÚDE PARA

ATENDER AoS PRoGRAMAS DE ENDEMIAS, ZOONOSES E VIGIIÁNCIA AMBIËNTAL, DE INTERESSE DA

SECRETARTA DE SAÚDE DE CAUCAIA/CE,, tudo conforme especificaçöes contidas no Projeto

Básico/Termo de Referência, constante do Anexo I do Edital'

2. DAS coNDtÇ'3Es pARA pARTtctpAçÃo F- cREDENcTAMENTO NA pRESENTE LlclrAçÃo

2.1. PODERÃO PARTTCIPAR DESTA LICITAÇÃO:

2.i-.i.. eueisquer interessados na forma de PESSOA JURÍDICA regularmente estabelecida neste País,

credenciados junto ao portel cle. compras do Governo Federal e cadastrados ou não no Cadastro de

Fornececlores da Prefeitura Municipai de Caucaic e que satisfaçam a todas as condições da legislação em
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vigor, deste ed¡tal, inclusive tenáo seus objetivos sociais compatíveis com o objeto da licitação, devendo,

'ainda, cumprir a legislações próp¡ias quanto à forma constituição do tipo de empresa'

2.t.2.Tratando-se de microempresas, empresas de pequeno porte e as cooperativas que se enquadrem nos

termos do art. 34, da Lei Federal n" t1.4ïgl2O07, e que não se encontram em qualquer das exclusöes

relacionadas no S 4e do artigo' 3s da Lei Complenrentar ns t2312006, deverão declarar no Sistema do

coMPRASNET o exercício do direito de preferência pre'risto em Lei.

2.1.3. A licitante que participa¡. desta licitação com suas condições de habilitação vinculadas ao documento

slcAF, obriga-se a deciarar, sob as penalidades da lei, a superveniência de fato impeditivo de sua habilitação'

2.L4. Aparticipação.na licitação implica automaticamente na aceitação integral e irretratável dos termos e

conteúdo deste edital e seus anexos, a observância dos preceitos legais e regttlamentos em vigor; e a

responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informaçöes e dos documentos apresentados em

qualquer fase da licitação,

2.2. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO:

2.2.1_. licitantes com sócios, diretores ou representantes comuns,

2.2.tj-. Se antes do início da abertura do certame for constatada a comunhão de sócios, diretores ou

representantes entre licitantes participantes, somente uma delas poderá participar do certame'

2.2.2. Que não tenham providenciado o credenciamento junto ao slcAF.

2.2.3. Que tenham em comum mesmo preposto ou procurador'

2.2.4. Osinteressados que se encontrem em processo de falência ou concordata, de dissolução, de fusão, de

cisão ou de incorporação, ou ainda, que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em

licitação ou impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Caucaia, ou tenham sido declaradas

inidôneas e estejam impedidas de licitar ou contratar com a Administração Pública Federal, Estadual e

Municipal, bem como licitantes que se apresentem constituídos na forma de empresas em consórcio, ou

ainda aquelas que por força dos motivos anteriormente expostos, estejam cadastradas positivamente no

CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS E SUSPENSAS (CEIS);

2.2.4.1.É permitida a participação de empresa em condição de recuperação judicialdesde que amparada em

certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a interessada está apta econômica e

financeiramente a participar de'procedimento licitatório nos termos da Lei 8.66611993, nos termos do

acórdão ns t20t/2020 do TCU.

2.2.5. Empresas cujos clirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu quadro técnico sejam funcionários

ou emprega{os públicos da Administração Pública Municipal Direta ou lndireta; (inciso lll, art.9s da Lei

Fedcral ns 8666/93).

2.2.5.1,. Enrpresas cujos diretores, gerentes, sócios e responsáveis técnicos sejam servidores ou dirigentes da

prefeitura Municipal de Caucaia, membro efetivo ou substituto da Comissão de Pregão, bem como a

Pregoeira ou membro da Equipe de Apoio'

2.2.6. lmpedidas de licitar com a Administração.

2.2-.7. Suspensas temporariamente de participar de licitação e impedidas cle contratar com a Administração'

2.2.8. Declarada-s inidôneas pela Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinatttes

desta condição.
2.2.9. Empresas Estrangeiras não autorizadas a funcionar no País'

2.2.L0, Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto desta licitação'

2.3. DO CREDENCIAMENTO JUNTO AO COMPRASNET:

s
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2.3,1, O Credenciamento é o nível'básicg do registro caclastral no SICAF, que permite a participação dos

interessaclos na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. O cadastro no SICAF poderá ser

iniciado no portal Ce Compras do Governo Federal - Comprasnet, no sítio WWW.COMPRAS.GOV.BR, com a

solicitação de login e senha pelo interessado.

2,3.2, O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu

representante legal u r prårrnçao de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este

Pregão.

2.3.3. O uso da senha de ,qcesso þelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer

transação efetuada diretamente ou :por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao

órgão ou entidade responsável þor esta lìcitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso

indevido da senha, ainda que por terceiros.

2.3.4. A percJa da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do

sistema para imediato bloqueio de acesso.

25.5, É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigílo da senha, bem como seu uso em qualquer

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à Prefeitura de CAUCAIA-CE ou ao

Comprasnet, a responsabilidacle por eventuais danos decorrentes do seu uso indevido, ainda que por

tei'ceiros.
2.3.6. O c.'edenciamento.do fornecedor e de seu representante legal no sistema eletrônico implica a

responsabilidade lega! pelos atos prat¡cados e a presunção de capacidade técnica ¡lara realização das

transações lnerentes ao pregão eletrônico.

3. DAS FASES DO PP.OCESSO.LICITATÓR]O

3.L, O presente proceclimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases ciistintas:

3.1.1-. Credenciamento dos licitantes no Comprasnet;

3.1.2. Recebimento das 'JPropostas de preços" e "DocLtmentos de Habilitação" via sistema;

3.1-.3. Abertura das Propostas de preços apresentadas, verificação e classificação inicial;

3.1.4. Lances;

3,L,5. Apresentação de propostas ajustadas, se for o caso;

3.1.6. Fase de aceitabilidade das propostas;

3.1-:7. Habilitação do licitante melhor classificado;

3.1-.8, Recursos;

3,1.9. Adjudicação.

4. DOS DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS

4,L. Obrigatoriamente, da mesmá-sede e igualdade de CNPJ, ou seja, se da matriz, todos da matriz, se de

alguma filial, todos da mesma filial, com.exceção dos documentos que são válidos tanto para matriz como

para todas as filiais. O contrato será celebrado com a sede que apresentou a documentação.

4.2, Cada licitante deverá apresentar todos os documentos exigidos inicialmente por meio da internet,

sentlo:-

a) a Proposta de Preços e seus anexos através do sistema Comprasnet;

b) os Documentos de Habilitação através do sistema Comprasnet;

4.2.I. As documento5, em formato cle arquivo, a serem enviados via internet somente poderão ter as

extensöes *.doc; *.xls, ou *.pdf.

Où
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4,2.2. Os documentos comprovadamente apresentados em formato corrompido ou incompatível com a

. versão sistêmica operada, poderão ser: solicitados mediante nova anexação, por parte da Pregoeira, ficando

a critério deste(a), de acordo com io caso concreto, realizar tal solicitação, a fim de que se façam as

elucidações necessárias ao pleno julgamento.

4.3. Após a divulgação do edital no títio eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do

sistema, .on.o"ltuntemente coni'os documentos de habilitação exigidos no ecjital, proposta com a descrição

do objeto ofertado e o preço,3tti3iata e o horário esta conforme

arl.26, Decreto n" t0.o24l2Dt9' ,.

4.3.1. Os documentos que compõem a proposta de preços e habilitação do licitante melhor classificado

somente serão'clisponibilizados para avaliaçào da pregoeira e para acesso público após o encerramento do

envio de lances, conforme parágrafo 8", art. 26, Decreto n" 10.024/2019'

4.4. Os licitantes poclerão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública'

4.5. Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, observado o

clispcsto no caput, não haverá ordem de classificaçäo das propostas, o que ocorrerá somente após os

proceCimentos de julgamento'

4.6. É dever da licitante atualizar previamente os documentos constantes no SICAF para que estejam

vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da

proposta, a respect¡va docu mentação atualizada'

s. DA PROPOSTA DE PREçOS

5,1-, A proposta de Preços (inicial), sob pena de desclassificação, deverá ser elaborada conforme o Anexo ll

deste instrumento, em papel tirnbrado da licitante, estando, ainda, devidamente assinada e sendo enviada

exclusivamente pcr meio da plataforma do Comprasnet, caracterizando o item proposto no campo

discr"iminado,. em conformidade com o Projeto Básico/Termo de Referência - anexo I do Edital, a qual

conterá minimamente:
5.1.1. A modalidade e o número da licitação;

5.1.2, Endereçamento a Pregoeira da Prefeitura de CAUCAIA;

5.1.3. Prazo de entrega dos produtos, conforme os termos deste edital;

5,1.4.Prazo de validade da Proposta de Preços não inferior a 60 (sessenta) dias;

5.1.5. Os itens cotados, nas especificaçöes e nos quantitativos licitados, segundo a unidade de

medida consignada no edital;

5.1.6. Os valoi-es unitários e totais de cada item/lote cotado, benr como o valor global da Proposta

de Preços por extenso, todos em moeda corrente nacional;

5.1-.7. Demais inforrnaçöes constantes do modelo de proposta de preços anexo (anexo ll);

5.2. A proposta de preços (inicial) servirá para fins de verificação das condiçöes da proposta, bem como, para

comparativo ante a proposta de preços final (consolidada), o qual, encontrado divergência entre as mesmas,

salvo quanto a redução dos preços em virtude clos lances ou de rnelhor ofei'ta, a licitante será

d esclassif icacla.

5,3, É de inteira responsabilidade da licitante a inclusão dos arquivos os quais possuam compatibilidade com

os sistemas opei.acionais convencionais. Caso a proposta de preços seja apresentada em arquivo

corrpmpido, observando as disposiçöes constantes do item 5.1O deste edital, a licitante será desclassificada'

5.4. O encaminhamento de Proposta de Preços pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às

exigências de habilitação previstas neste Edital, O licitante será responsável por todas as transações que
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forenr eretuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua Proposta de

Preços e lances.

5.5. Os preços constantes da Proposta de Preços do licitante deverão conter apenas 02 (duas) casas decimais

após a vírgula em seus valores globais e unitários, inclusive em propostas de adequação, quando for o caso'

5.5.1. Os preços propostos deverão estar cle acordo com o quantitativo do bem cotado'

5.5.2. Os preços propostoi e'a proposta de preços em si são de exclusiva responsabilidade do licitante, não

lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesrnos, sob alegação de erro, omissão ou

qualquer outro argumento n,ãoiìprevisto em lei; salvo nos casos nitidamente verificados e atestados pela

pregoeira que, de=ntró cla situação.conçreta, poderá agir no sentido de prospectar maior celeridade e

eficiência ao julgamenfo. ' ., '. " ,.

5,5.3. OcorrenJo discrepância entre o preço unitário e total, prevalecerá aquele lançado no sistema e

utilizaclo para classificação das propostas de Preços, devendo a Pregoeira proceder às correçöes necessárias'

5.5.4. Flavendo discrepância entre a especificação dos itens do edital e seus anexos e aquelas lançadas no

sistema, prevalecerão as especificações do edital e seus anexos.

5.6, Na elaboração da Proposta, o preço cotado poderá ultrapassar o valor de referência da presente

licitação cliscriminado no MApA DE PREçOS presente nos autos do processo em epígrafe. Entretanto, na

disputa de lances, o lance final dever,á atingir preço inferior ou igual ao limite máximo constante do Mapa de

preços; o preço de cada item deverá ser inferior ou igual àquele limite, Caso não seja realizada a disputa de

lances, a licitante que cotou na proposta o menor preço deverá

reduzi-lo a um valor inferior ou igual ao limite máxinro acirna especificado.

5.6.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da

cota pr"incipal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do

primeiro colocado da cota principal, conforme art. 84, S 2', Decreto n' 8.538/1-5'

5.6.2. Caso o licitante vencedor da cota reservada seja o mesmo vencedor da cota de ampla participação,

inclusive nos casos na situação ânterior, este deverá realizar a adequação dos preços unitários para o menor

valor ofertaCe entre os itens/lotes, conforme art. Be, 5 3q, Decreto n' 8.538/15.

5.7. O critério de julganrento do processo licitatório será de MENOR PREçO POR LOTE, expresso em reais.

5.8. Não serão adjudicadas propostas de Preços com,¡alores superiores à média dos preços unitários e totais

estimados para a contratação, os quais se encontram definidos no Projeto Básico/termo <le referência.

5.g. O prazo de validade da proposta de Preços não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutlvos da

sessão de abertura desta licitação, conforme Art, 48, 5 30, do Decreto ns 1'0'024, de 2019. Caso a licitante

não informe em sua proposta de pr.eços o prazo de validade, será considerado aquele definido neste Edltal.

5.10. A Pregoeira visando o atendimento a ampliação do princípio da competitividade, bem como, nrunido

da utilização do formalismo moderacio poderá, dentro da análise de conveniência e oportunidade e ante ao

caso concretc¡, realizar o saneemento de eventuais erros ou divergências constantes das propostas de

preços, seja ela inicial ou a final (adecluada).

5.i.1, Será desclassificada a Proposta de Preços apresentada em desconformidade com este item.

5.1-2. Para cadastramento da proposta no sistema Comprasnet:

5.1-2.7 NO CASA DE CRITÉRIO DE IULGAMENTO POR LOTE: AO oferecer proposto no sisterno Comprasnet

o valor g ser incluído pelo fornecedor refere-se oo PREÇO TOTAL DO LOTE. Paro composiçao

LOTE, o fornecedor deveró verificor o quontitotivo totol de coda ¡tem que compõe o LOTE co

pelo seu preço unitór¡o.
5.12.2, NO CASO DE CRITÉRIA DE IULGAN|ENTO POR ITF.M: OO oferecer proposto no sistemo Comprasnet

o volor o ser incluído pelo fornecedor refere-se oo PREÇO UNtTÁRtO DO |TEM.

do preço total do

tado multiplicodo
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'6. DOS DOCUMENTOS DEiHABlLlfnçÄO .

6.1. os interessa<los na forrna dos artigos 34 a 37 da Lei Federal n.s 8.666/93, alterada e consoliclada,

habilitar-se-ão à presente licitação mediante a apresentação dos documentos abaixo relacionados ou dos

cjocumentos apresentaCos junto ao cadastro do SICAF, os quais serão analisados pelo(a) Pregoeiro(a) quanto

a sua autenticidade, veracidade,"conteúclo, forma e o seu prazo de validade. Os documentos de habilitação

seîão os seguintes:

6.2-. RELAÏVA À HeslLmçÃo JunÍotcn:
6,2.1. REGISTRO COMÈRC¡Aç no caso de empresa individual, no registro público de empresa mercantil da

Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta

onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.

6.2.2. ATO CONST|TUT|VO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor devidamente

registr:ado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades

empresárias e, nc caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus

administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filialou agência, apresentar o registro da Junta

onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz,

6.2.3. lNscRlçÃo Do ATo coNsTlTUTlvo, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no cartório

de Registro. das pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da

licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o i"egistro no Cartório de Reg¡stro das Pessoas Jurídicas

do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tenr sede a matriz'

6.2.4. DECRETO DE AUTORIZAçÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento

no país, e ATO DE REGTSTRO DE AUTORIZAçÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente,

quando a atividade assim o exigir.

6.2.5. pROCURAçÃO, se for o caso, pode ser apresentada em formato público, em plena validade ou;

específica.

6.3. RELATIVA À NEEUNNIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

6.3.1. Prova de inscrição no cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (cNPJ);

6.3,2. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo ao

dornicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

6.3.3. Prova de regularidade, em plena validade, para com:

6.3.3.1". a Fazenda Federal (consistindo em Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos

Tributos Federais e a Dívida Ativa da União (PGFN), inclusive quanto às contribuições sociais;

6,3.3.2, a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do domicílio da licitante);

. 6.3.3.3. a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicílio ou sede do

licitante, ou cutra equivalente, na forma da Lei;

6,3.3.4. o Fundc de Garantia por Tempo de Serviço - FG'IS;

6.3.3.5. a Justiça do trabalhc (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT)'

6.3.4; As microempresas e empresas Ce pequeno porte deverão apresentar toda a rjocumentação exigida

para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, n'ìesmo que esta apresente alguma

restriçãc;
6.3,5, Har.,endo alguma restrição na comprovação da r"cgularidade fiscal e trabalhista,-será assegurado o

prazo cle 05'(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponclerá ao momento em que o proponente for

declaraclo o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Departamento de Gestão de

"R
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Licitaçöes, para a regularizaçãq da'documentação e emissão de eventuais certidöes negativas ou positivas

com efeito de certidão negaliva;' .

.....;;::;.;'6,3.6. A não-regular:ização'Qa äocumentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito à

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 8l-, da Lei ne 8.666/93, sendo facultado a

convccação dos licitantes remanescentes, na ordenl de classificação, para a assinatura do contrato, ou a

revogação da licitação or.j do item, conforme o caso.

6.4. RE |-ATTVA À QUALI F I CnçÃO tCO t l Ô l¡ I co-r I ruaN cE I RA:

6.4.L. Balanço Patrimonial e demonstraçöes contábeis.do último exercício social, já exigíveis e apresentados

na forma da lei, devidanlente registiado nos termos da lei, que comprovem a boa situação financeira da

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por

índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta,

devidamente assinados por contabilista registrado no CRC, bem como por sócio, gerente ou diretor;

6.4;2. Certidão negativa de falência ou concorclata ou recuperação judicial, expedida pelo distribtlidor da

sede da pessoa jurídica;

6,4,2.1. É permiticia a participação de empresa em condição de recuperação judicial desde que amparada em

certic.lão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a interessada está apta econômica e

financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos da Lei 8.666h993, nos termos do

acórdão ns t20t/2020 do TCU.

3.i.1?iläî,ii:5"å1å:]åt'I':î;,"us de atestado rornecido por pessoa jurídica de direito púbrico ou

privado, em nome da empresa, que comprove que o licitante tenha fornecido ou esteja fornecendo objeto

compatível com o ol:jeto da presente licitação'

6.5.2. Comprovar possuir autorização de funcionamento expedida pela Agência Nacional de Vigilância

Sanitária - ANVISA, de acordo com o disposto nos art. 1o e 2' da Lei 6.360 /76 para o lote 07'

6.5.3. Alvará de Licença Sanitárla emitida pela Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal para o lote 07'

6.6. DEMAIS DOCUMEN'rOS DE HABILITAçÃO:

G.6.1-. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na l-ei ns 9.854, de2llt0l1,999, publicada no

DOU de 2Ù/t)/tggg, e.ao inciso XXXlll, do ar"tigo 7e,da Constituição Federal, não emprega menores de 18

(clezoito) anps em trabalho rìoturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de L6 (dezesseis) anos

em trabalho algum, sal'1o na condição de aprencJiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

6.6.2. Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos; COnforme

modelo a ser fixado nos anexos do edital;

6.6.3. Declaração, sob as penaliclades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da

habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores (art. 32, 92e, da Lei n'p

8.656/s3).
6,6.4, Declaração de que a licitante tem ciência sobre a forrna de comunicação dos atos do processo;

6.6.4.1. A documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o(a)

pregoeiro(a) verificará'o eventual descumprimento das condiçöes de participação, inclusive quanto ao

ob;ãto, especialmente quanto à existência de sanção que irnpeça a participação no certame ou a futura

ccntratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastto Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas-CEls, mantido pela Controladoria-Geral da

U n i ã o (v¡wvr, po rta ltra n s pa re n ci a. gov. b y'sa n coeslçdo r
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c) Cadastro Nacional cle .Condenações Cí'reis por Atos de lmprobidade Administrativa, mantido pelo

r . Conselho Nacional.de.lusiiça lwWw.cni.ius,brlimprobidade adm/consultar reouerido'Þhþ)

d) Cadastro de'lnidôneos da Prefeitura Municipal de CAUCAIA.

6,6.4.2.As certidões de comprovação de regularidarie, bem como as de falência e concordata, caso exigidas

nes.re edital, que não aprêsentara*..*pressãrente o seu período de validade, deverão ter sido emitidas nos

60 (sessenta) dias anteriores à d-ata marcada para a abertura do certame.

6.6.4.3.Toda a documentaçao.eiigijå deverá ser apresentada em original ou por qtralquer proðesso de

reprografia, obrigatoriamente autenlicada, seja.em cartór¡o, seja por meio do permissivo da Lei n" !3'726,

de g dc outubro de 2018, Caso eistá documentàção tenha sido emitida pela internet, só será aceita após a

confirmação de sua autenticidade,

6.7, Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da empresa de pequeno

porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federai ns tL48812007, será

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação por parte do (a) Pregoeiro (a), para a

regularização do (s) documento (s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual período, conforme dispõe a

::;::Ïif|.'J;ï;ilåtii:tåguraridade riscar e trabarhisra, até o rinar do prazo estaberecido, impricará na

decadêncja do direito, sem prejuízo das sançöes cabíveis, sendo facultado ao (à) Pregoeiro (a) convocar as

licitantes renlanescentes, por ordem de classificação.

6.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o(a) Pregoeiro(a)

suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para sua continuidade'

6.9. Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à fase de habilitação,

bem como api"esentar os documentos defeituosos em seus conteúcJo e forma'

6. j.0. Nos ite.ns/lotes não exclusivos. a microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, havendo

inabilitação, haverá nova 'rerificação, pelo sistema, cla eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos

artigos 44 e 45 da LC nsL23, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação cla proposta

su bsequente
6. j"j.. Em se tratanclo de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão estar em

norne da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz'

6.12.O(a) pregoeiro(a) poderá, no julgamento cla habilitação, sanar erros ou falhas que não alterem a

substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e

acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação, observado o disposto na

Lei ns 9.784, de 29 de janeiro de 1999

6,13, Constatado o atendime-nto às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado

vencedor.

7. DA SËSSÃO PIJBLICA DO PREGÃ\O ELTTRÔNICO

INFORMAçÖES GERAIS

7.1,. O plegãà será dò tipo Eletrô¡ico o quàl será realizado em sessão pública por nreio da plataforma

coMpRASNET (Compras Governamentais), mediante condiçöes cie segurança - criptografia e autenticação -

em todas as suas fases através do Sistema de Pregão Eletrônlco (licitaçöes)'

7,1.1", Os trabalhos serão conduzidos por servidor da Prefeitura Municipal de CAUCAIA'/CE, designado como

Pregoeiro(a),

".,q
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7.L,2. Olicitante poderá enviar as.infgr:maçöes da Proposta comercial e participar da disputa através do

sistemaeletrônico. t,'
7.1..g. Aparticipação no er:egãolEletrônico dar-se-á por meio da Cigitação da senha pessoal e intransferível

clo licitante direto ou do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta inicial de

preços e seus anexos, exclusivamente por meio clo sistema elelrônico, observados as condiçöes e limites de

clata e hcrário estabelecidos neste Eplital. ,:_-^!^ r^ ^+^
7.2. Na hipótese de nãO haver expediente na data designada para a realização do ato' este será realizado no

primeiro dia útil subsequente, no mesmo hoiário'

7.2.t, Atéa aberturalJá-;;; "r 
JnopòrrrENTES.poderão retirar ou substituir as Propostas de Preços

apresentadas. ." :,

7.2.2.Depois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas de Preços' não mais será permitido o

cadastramento de Proposta de Preços ou o envio de qualquer adendo ou complementação'

7.2.3. Aabertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo(a) Pregoeiro(a) designado ao respectivo

procedimento administrativo, ocorrerá na data-e na hora indicadas no preâmbulo destc Edital'

ABERTI.JRA DA SESSÄO PÚBLICA, ENVIO DE I-ANCES E FASE COMPFIITIVA

7.3. DA ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS:

7.3.t, Apartir cJo hor,ário estabelecido no preâmbulo deste Edital torá início a sessão pública do Pregão

Eletrônice, com a abertura e divulgação dos preços das Propostas de Preços cadastradas (Propostas de

Preçoslniciais'),passandoo(a)Pregoeiro(a)aavaliarsuaaceitabilidade.

7,4.DAFASE DE LANCES

7 .4.1. Paraefeito de lances, conslderar o ITEM 5'12 deste edital'

7.4.t.t.Aberta a etapa competitiva, será consideraclo como primeiro lance a proposta inicial' Em seguida os

ricitantes poderão encaminhar rances excrusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo o licitante

imediatamente informado clo seu recebimento e respectivo horário de registro e valor'

7'4't'2,osticitantespoderãoofertarlancessucessivos,desdequeinferioresaoseuúltimolanceregistrado
no Sistema, ainda que este seja maior que o menor lance já ofertado por outro(s) licitante'

7,4.1.3,0 irrtervalo mínimo de diferença tje valores entre os lances' que incidirá tanto em relação aos lances

intermediários quanto em reração à proposta que cobrir a merhor oferta deverá ser de Rs 100,00 (cem reais),

conforme artigo 3L, parágrafo ln¡co do Decreto ns !0'024, de 20 de setembro de 2019'

-/.4.2,Durante a sessão p|llbli.. de disputa, os licitantes serão informados, em tempo real' do valor do menor

lance registrado. o sistema não identificará o autor dos lances ac(à) Pregoeiro(a) nem aos demais

participantes.
7.4.3. Será adotado para o envio de lances o modo de disputa "ABERTO"'

7.4,3.t,No rnodo de disputa aberto, a fase de lances resume-se à disputa eletrônica' realizada por todos os

licitantes, oportunidade em que os valores são registrados pelo sistema e o lance vencedor é aquele que

contém o melhor preço, obtido no encerramento da sessão'

7.4.4. Aberla a etapa competitiva, os representantes dos PROPONENTES deverão estar conectados ao

sistema para participar da sessão de rances. É de inteira responsabi'dade do licitante se manter conectado

ao sistema e acompanlrar a fase competitiva , , \

7.4,5. Os lances serão ofertados item/lote a item/lote, podendo, contudo, o(a) Pregoeiro(a) realizar a

abertura de mais de um item/lote de forma simultânea'

7.4.6. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado

primeiro.
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7.4.7. O.uando o preço do item/lote. ofeìtado resultar em um valor unitário que possua mais de 02 (duas)

casas decimais, serão conSideradas àp-enas ai; 02 (duas) rrimeiras casas decimais (centavos), devendo o(a)

pregoeiro(a) e o ricitante vencedor proceder às aiequaçöes de preço necessárias, incrusive por ocasião cia

entrega Proposta de Preços final consolidada'

7.4.8. No modo de disputa aberto, cìe que trata este edital, a etapa de enr¡io de lances na sessão pública

c.urará dez minutos;, il;lil,lr*r¿ prorrogada autcmaLicamente pero sistema quando houver lance

ofertario:nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública'

7.4.g. Aprorrogação ;;i;ä ¿;-Jà *ipr de envi.o de-lances, de que trata o item 7'4'B' será de dois minutos

e ocorrerá rr.arr¡vairi.nauir".p* que houuer lan.ces enviados nesse período cle prorrogação' inclusive

quando se tratar de lanees int'ermediár'ios;;" '

7.4.to.Na lripótese då não haver novos lånces nä'forma e stabelecida nos itens 7.4.8 e7 't¡'9, a sessão pública

será encerrada automaticamente.
7.4.lt.Encerrada a sessão pública.sem prorrogação automática pelo sistema, nos termos do disposto no

item 7.4.i-0, o(a)pregoeiro(a) poderá, rrrurror.ão pela equipe de apoio, admitiro reinício da etapa de envio

de lances, em prol da consecução do melhor preço disposto no parágrafo único do arl' 7e do Decreto

Federal ns 10.024, de 20 de setembro de 20L9, mediante justificativa'

l.4.t2.rrla hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o(a) Pregoeiro(a) no decorrer cla etapa de

envio de.rances da sessão púbrica e-permanecer acessírrer aos ricitantes, os rances continuarão sendo

recebidos; sem prejuízo dos atos realizacios'

7. ,t3.euando , ,f.r.o*aå do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo superior a dez

minutc¡s, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a

comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação'

7.4,td,.l,la hipótese cjos itens 7.4,12 e7.4.13¡ a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema'

7.4..75,Caso o I¡citaniå não rprur"nte lances, concorrerá com o valor de sua proposta e' na hipótese de

desistência cle apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das

propostas.

7.4.76.0 Sistenla informará a proposta de rnenor preço ao encerrar a fase de disputa'

7.s. DA API-lcAçÃo rlos cRffÉRlos DE DESEMPATE

7.5.1, A,pós a etapa de envio de lances, lraverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos art' 44 e

art. 45 da Lei cornplementar ns !23, de 14 de dezembro de 2-006, seguido da aplicação do critério

estabelecido no 5.2e do art,3s da Lei ns 8.666, cle 1993, se não hotrver licitante que atenda à primeira

hipótese.
7.5,2, Emrelação acs itenS não exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, uma

vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal' cJo porte da

entidade empresaria!. O sistema identificará em coluna própria as microempresas' er¡presas de pequeno

porte e equiparadas part¡cipantes, procedendo à comparação cont os valores da primeira colocada' se esta

for empresa de maior porte, assii"n como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos

arts,44 e 45 cia LC na!23, de 2006'

7.5.3. Os critérios de desempate serão aplicaclos nos t3rmos clo item 7.5'1, caso não haja envio de lances

após o início cla'fase.crrmpetitiva

7.5.4. Nessas condiçöes; as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas que se

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão

consi,ierarlas empatadas com a primeira colocada'
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7.5.5. A inelhor classificada nos teimos db ltem anterior te rá o direito de encaminhar uma última oferta para

cresempate, obrigatoriamente.em vaìor inferior ao da primeira corocada, no pi"azo de o5 (cinco) minurtos

:; ':",;;;;;;ffi;putJsirtem.,'contados após a cômunicação automática para tanto'

7.5'6.Casoamicroempresa,empresadepequenoporteouequiparadamelhorclassificadadesistaounão
se manifeste no prazo estabelecido, ,"|.ão convocadas as demais licitantes microempresa, empresa de

pequeno porte e equiparåda que selencontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento)' na oldem de

classificaçäc, prå o 
"*urcício 

clo mesmo di'reitc, no prazo estabelecicl'o no subitem anterior'

7.5.7. No..roîJ 
"o-rtrJo¡;.1¿o, 

u.iorlt apreseniados pela microempi:esa,rempresa de pequeno porte e

equiparadcs que se .encontrgnn em'Éituação de empate, será realizado sorteio para que se identifique a

prìmeira que poderé apresenfar melhor oferta

7.5.8. Na hipótese cle persistiro empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletr'ônico dentre

as propostas empatadas. , -! --..^t^ ^,.
7'5.9' Eventual empate entre pror.)ostas, o critério de cesempate será aquele pi.evisto no artigo3g, $20, da Lei

.A ns 8'666, de ]-993, assegu.rando-se a preferência, sucessivamente, aos bens:

7.5.9.t. Produzidos no País; :

7.5.g.2. Produzidos ou prestados por empresas brasileiras;

7.5.9.3. Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no clesenvolvimento de

tecnologia no País;

7.5,g.4.Produzidos ou prestad.os por empresas que cornprovem cumprimento de reser'¡a de cargos prevista

em lei para pessoa ccm deficiência ou para reabilitado'da P'revidência social'e qtle'atendam às regras de

7.6. DA NEGOCHÇÃo:

7.6.1. Apurada.a proposta final classiflcada em primeiro iugar', o(a) Pregoeiro(a) poderá encaminhar, pelo

sistenra eletrônico, contra proposta ao licitante para que se¡ã obtid,r melhor pi'eço, observado o critério de

julgarnento, não se admitindo negociar condiçõei diferentes daquelas previstas neste Edital'

7.6.2. Anegociação será realizada por meic dt sistema, podendo ser acompanhada pelos demais liciLantes'

7.6.3. Após a negociação do preço, o (a) Pregoeirc(a) solicitará a proposta cle preços devidamente

escoimada do(s) licitante(s) vencedor(es)'

7.7. DAPROPOSTA DE PREçOS FINAL (CONSOLIDADA):

7.7.t.Encenada a fase de lances e/ou negociação' clepois de declarado aceito o preço proposto quanto ao

úrti;.no rance ou ao varor negociado, o ricitante vencedor cleverá encaminhar PRoPosrA DE PREÇos Flt'lAL

(CONSOLIDADA), devidamenie assinada, com os preços atualizados, no prazo rnáximo de até 02 (duas) horas'

contadò da solicitação do(a) Pregoeiro(a) no sistema'

7.7 .2.. tsse prazo poderi ,".. ãstendido e'/ou prorrogado a critério do(a) Pregoeiro(a) ou a pedido da

autoridade competente, caso este constate a necessidade de maior tempo pa'a elaboração da proposta de

preço adeq.uada.

7.7.3. 
^Proposta 

de preços final (consolidada) derrerá ser apresentada nos mesmos padrões e formalidades

exigidas a proPosta inicial.

7.7.4. AProposta de Preços final (consoliclada) rjeverá retratar os preços unitários e totais de cada item ao

novc valor proposto, atualizados em consonância com o preço obtido após a fase de lance/negociação'

pcclendo, a Pregoeira confrontá-la ante a proposta de preços (inicial)'

s,
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ão seja possível.o eno¡,aa'rgmento do último valor ofertado quando da formulação da proposta

, ,*:..,'cle,.orecos final (consol.iilada) a licii;nte p.oA" rá fazer a devidas adequações' desde que apresente valores

i '''i' - : 
lnferioies ao seu próprió úliimo'Valor ôfertado'

T.T,6.Apropostadepreçosfinal(consolidada)deverápossuirreduçãoproporcionalemtodosositens'bem
conìo, não serão aceiias ieduções apenas em determinados itens' 

tac análicrâs e verific¿
7.7.7.Aqualquer momentò, 

"tul 
p,,åg;.irc(a) poderá solicitar parecer, consultas, análises e verificaçöes por

parte de técnicos pertenÇentes ao quadro o. p"rrà-ri-oo vuni.ípio' de caucaia ou da autoridade

;:triiåHnt" o"u.rá evitar que os varores grobais eitrapolem o número de 02 (duas) casas decimais após a

virgula.Caso¡stoocoria,o'(.i'n."ueoeiio(a)estaiáautorizadoaacljudicaroobjetorealizando
arredondamentos a menor no valor cotado'

7.8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA:

a) Verificação das condições quanto ao tratamento diferenciado

7.B.r".como condição prévia à aceitação da proposta, caso o ricitante cjetentor da proposta classificada em

primeiro rugar tenhå usufruído do trata'mento diferenciado previsto nos artigos 44 e 45 da Lei

Complementar n. 123, de 2006, o(a) Pregoeiro(a) poderá consultar o Portal da Transparência do Governo

Federal (rrrlrvw.portaldatransparencia.gov.br), seção "Despesas - Gastos Diretos do Governo - Favorecido

(pessoas físicas, empresas e outros)", seção "Despesâs - Gastos Diretos do Governo - Favorecldo (pessoas

físicas, empresas e outros)", bem como no Portal da Transparência dos Municípios clo Estado do Ceará

(http:/lmunicipios.tce.ce.gov.br/transpar:encia/), para verificar. se o somatório dos valores das ordens

,oancárias por ele recebidas, no exercício uniåtioi, extrapola o limite previsto no artigo 3" inciso ll' da Lei

complecnentar n" 123, de 2006, ou o limite proporcional de que trata o artigo 3" S 2" do mesmo diploma'

em caso de início de atividade no exercício considerado'

7.8.2. Paraa rnicroempresa otl empresa de pequeno porte, a consulta também abrangerá o exercício

corrente, para verificai ," o somatório dos valores clas ordens bancárias por ela recebidas' até o mês

anterior ao da sessão púbrica da ricitação, extrapora os rimires acima referidos, acrescidos do percentual de

20% (vinte pcr cento) de que trata o artigo 3" 65 9'-A e 72, da Lei cOmplementar n"L23' de 2006'

7.8.3. constatada a ocorrência de qualquer das situaçöes. de extrapolamento do limite legal' o(a)

pregoeiro(a) indeferirá a apricação do tratamento diferenciado em favor do ricitante, conforme artigo 3",

SSg", 9"-4,10 e !2, c)alei Complementar n"1"23, de 2006, com a consequente recusado lance de desempate'

sem prejuízo das penalidades inciderltes'

b) Da exequibilida<le do lance ou proposta de preços

7,8.4.Nãoocorrendosituaçãod.re.usa.o'r'bu'unahipóteseacima'o(a)Pregoeiro(a)examinaráa
proposta classificacla em piimeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade' bem como quanto ao

cumprimento das especificaçöes do objeto'

7.8.5.serádesclassificadaapropostaouolancevencedor'apresentarpreçofinalsuperior'aopreço
máximo fixado (Acórdão ns t455l2lt8 -TCU - prenário), desconto menor do que o mínimo exigido ou que

apresentar preço ma nifestamente inexequ ível'

7.8.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço' ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares,, poderão ser efetuadas diligências, na forrna do 5 3' do artigo 43 da Lei

Federal n'8.666, cle 1993

7.8.7. Co inexeouíve lao rooosta oue:

a) Não venha a ter demonstrada sua viabilidade por me o de documentação que comprove que os custos

envolvidos na contratação são co
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a,1) para efeito de comprovação.de ìu. exequibilidade, podendo-se adotar, dentre outros' os seguintes

- ,procedimentos: rpresentação de justificativas e comprovaçöes em

. .",-- 
':- 

, ; Questionamentos junto à proponente para a. a

relaçao aos custos Lom indícios de inexequibiJidade;

coletivos cje trabáliro; ' '

s.uprimentos, supermercados e fa brica ntes;

setoriais;
consultas às Secretarias de Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou Municipal;

Análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condiçöes excepcionalmente favoráveis que a

proponente disponha pera a prestação dos serviçosi

Demais verificações que porventura se fizerem necessárias'

b) Apresentar preço final inferio r a 30% (trinta por cento) da média dos preços ofertados para o mesmo

item, e a inexequibiliclade da proposta nao flr fiagrante e eviclente pela análise da planilha de custos' não

sendc possíver a sua imediata descrassificação, será obrigatória a rearização de dirigências para aferir a

legali<Jatie e exequibilidade da prcposta'

-¡^ r^ ^,,a nã lidade conrProvada e'
7.g.8. será considerada inexequível a proposta de preços que não tiver a sua exequibi

ainda, a que apresente preços globais ou unitários simbólicos, irrisórios or¡ de valor zero' incornpatíveis com

os.preços dos insumos e-salários de meicado, acrescidos dos respectiv':s encargos' ainda que o ato

convocatór¡o da ricitação não tenha .r,.oul".JJo',rimites mínimos, exceto qurando se referirem a materiais e

instaraçöes ae propriåJade do próprio ricitante, para os quais ere renuncie a parcela ou a totalidade da

rçmuneração' 
eres a proposta de preços

c) Da convocação para apresentação de clocumentos complement

7.8.9. O(a). Pregoeiro(a) poderá convocar o licitatrte para enviar clocumento cligital' por meio de

funcionalidade clisponível no sistoma, estabelecencjo no "chat" prazo razoável para tanto' scb pena de não

iïlå:ïXii,:t:::i:"rentos passíveis cje soricitação pero{a) pregoeiro(a), desracanr-se os que contenham

as características do material ofertado, e. .otpotibilidade como pro;eto básico/termo de F'eferência'

nrinude.ciando o modelo, tipo,, proceOen.Jn; garantia ou 
'aliCade, 

além de outras informaçöes pertinentes'

a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas'

7,8,1'7;0 prazo estabelecido pelo(a) Pregoeiro(a) poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificada

clO licitante, formulada antes de findo o pr.r" 
"'t'ùtleciclo' 

e formalmente aceita pelo (a) Pregoeiro(a)'

7.g.rz.se a proposta de preços finar (consoridacra) da ricitante vencedora for descrassificada, o(a) pregoeiro(a)

examinaráapropostasubsequente,inclusivequantoaostramitesafeitosanegociação'e'assim
sucessivamente, na ordem,de classifi caçãos,até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital'

"R
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7.8.13. Nos itens não exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas' sempre que a

proposta não for aceita, e antes d: o(lJ pr.g*í'otoi passar a 
"Ü'"q'unte' 

haverá nova verificação' pelo

sistema, da eventual ocorrência co :empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lc ns t23' de 2006'

;-.5*t:x;,*'î:iîil""Ë'l*'rä'ii,iJ:J;':i:i.lr.':i"''ar a proposta e passar à subsequente'

poderá negociar com o litittnt"'para que seja obtido preço rnelhor'

7.8.15. C(a) PregOeiro(a) poderá, no julgamento das propostas' sanar er'r'os ou falhas que não alterem a

substância A* proporìrr,tãtruu urtiiaO. i'riiOi.r, nledia'nte decisão fundamentada' registrada em ata e

acessíver aos rictanrei'"ì;;;ï,;;il;;-ùi;d. . ¿ti.¿.iu para fins de crassificação, observado o disposto na

Lei ns 9.784, cle 29 de jaheiro de 1999'

PRII: ËITURA TË

DA:HABlLlrAçÃo

DOS RECU RSOS ADM I N ISTRATIVOS

Procuradoria-Geral
r do l'luniciPio
DEPARTAMENTo or cestÃo oe ltctrnçörs

iS iililiÎi1,3?ifiå:15:niÏ::å'"";o," o ,",," estaberecido no tem 6 e seguintes, deste editar

DEMAIS PR.OCEDIMENTOS

7.10. EN.ERRAMENT' DA SESSÃ9: oa sessão do pregão será lavrada ata circunstanciada, que mencionará os

ricitantes parricipanres, as propostas de t;;+ o i*r_ ulrbais sucessivos, na ordem de classificação' a

anárise da documentação exigida para habiritação e os recursos inter.postos, devendo ser a mesma assinada'

i:rli'f,'iî:iîï:::ï":ï::;i'i;,äli.i';;,ro de interposr¡1o de recurso e o pi'eço rinarseja compatíver

ccrn os preços de mercado pre'istos p.r, , .tnaratação,'será feita pera pregoeira a adjudicação do objeto

destalicitaçãoaolicitantedeclaradovencedordocertameeencerradaareunião'apósoque'oprocesso'
devidamente instruído, será encaminhado:

a)Paraaspublicaçõesquantoresultadosdocertameedeliberaçöesquantoaosproclamesdejulgamento;
b) À Assessoria Jurídica do Departamento de Gestão de Licitaçöes, para fins de análise e parecer jurídico;

c) E depois à(s) autoridades(s) competentes para r"'omotogaçao e subseqttente formalização de

ARP/Contrato(s).

7.11. SUSPENSÃO DA SESSÄO:

7.i.t.t.A Pregoeira J facultado, a qualquer momento, suspender a sessão mediante motivo derridamente

justificadoemarcarseuprosseguimentoparaoutraocasião,fazendoconstarestadecisãonosistema
eretrônico, Neste caso, a sessão-terá continuicade a quarquer dia e hora, ficando a cargo da pregoeira

realizarocJevidoagenrJamentoprévionaplataformadoComprasnet.
7.11,2.4 Pregoeira, a qualquer tempo, na análise das propostas de preços e setls anexos' clas amostras'

quando houver, " 
oo, io.u*entos de t","tritit.çao, poderá soltcitar outros dccum.entos' pareceres técnicos

e/ou suspender a sessão para rearizar oiiigÀn.iu , ii,n o. obter merhores subsídios para as suas decisöes'

Neste caso, a sessão do pregão na forma ãl"t'ônlt' "'á "'punsa 
e será reiniciada somente decorrida 24h

(vinte e quatro) horas após a comunicação do fato aos participantes, a quar serão informados na prataforma

do ComPrasnet'

7.12; DAS INTENçÖES DOS RECURSOS:

ñffi
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T.Iz.LDeclaradaavencedora,qualquerlicitanteqgcierátitl::t::i:-i""i;.,'#,tdiataemotivada'a
intenção de interpor recurso, em campo próprio do sistema no prazo de até 30 (trinta) minutos para que o

ricitante manifeste funclamentadamente ê motivadamellte sua intenção de recorrer, quando lhe será

concecrido o prazo de 03 (três) dias para afresentação das razöes do returso no sistema do G.MPRASNET'

As çremais ricitantes ficam desde rogo .o*idrdas/notificadas a apresentar contra.rrazões dentro <ie iguai

prazo,clue começará a contar a partir d;',é;;,;t;; ;;;;t da recorrente' sendo-lhes assegurado vista

ïì"r1i#:.ä::1, ""r.in.iá 
a intenção de recurso, aceitando-a ou, morivadamente, rejeitando-a' em

;:åi:iti:lå'ffitti:'a pregoeira nãoiadentrará no mérito recursal, mas apenas veriricará as condições

de admissibilidade do recurso, logo, no jriro Je aclmissibilidade das intençöes de recurso deve ser avaliada

tão somente a presença dos pressupostos råcursais: sucumbência, tempestividade, legitimidade' interesse e

motivação-TCU Ac. Si¿olzot+-plenário' , ,:-:!--!^ ^Â r^î^rrer ¡n final
7't2.3. 

^falta 
rJe manifestação imediata e motivatla do licitante em recorrer, ao final da sessão do Pregão,

bemcomo,aapresentaçãocleintençöesderecursossemosdeviclosfunclamentosemotivosou'ainda'
sendo constatado que a intenção ofertada possui o caráter meramente protelatório, isto, importará na

preclusão do direito J" ,..rrró e a possibiliàade de acljudicação do objeto da licitação pela Pregoeira ao

iìcitante vencedor. 
rs dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

7.!2.4.O acolhimento de recurso importará na invalidação apenascos-1t:t:t:i::'ÏI"t""u."i;;;;;r, ;"t
7.12,5'Adecisãoelngrauderecursoserádefinitiva,cdeladar-se-áconhecimentoàslicitantes,nos
endereços eletrônicos: https://www.eou.oJ.;rpras/pt-br/ e https://licitacces'tce'ce'gov'br/'

7.12'6'osmemoriais(razöescìe.recurso)deverãoseranexadosem.campopróprionaplataformaeletrônica.
Havendo necessidade de apresentação de informaçöes (fotos, documentos em pDF, gráficos e afins) não

suportadas pera prataforma, estes conteúcros deverão ser enviados excrusivanlente via e-mail oficial da

ilri]ïlä;".urso será dirigido a pregoeira a quar poderá reconsicrerar sua decisão ou fazê-lo subir'

7..1,2,8.0 recurso contra dãcisão da Pregoeira terá efeito suspensivo.

T.t2.B.t.oacolhimentoderecursoitpo'tu'¿ainvalidaçãoapenas<losatcsinsuscetírreisde
aproveitarnento' 

statada a regularidade dos atos procedimentais, o(s) secretár"io(s)
7.12.8.2. Decidido(s) o(s) recurso(s) e con

Gestor(es) adjrrdicará(ão) o objeto desta ricitação ao(s) venceclor(es) e procederá(ão) à homologação do

processc.

L DA(S) DOrAçÃO(ÖES) oRçAM ENrÁRlA(s)

8.1. As despesas decorretrtes das contrataçöes correrão à conta de recursos específicos consignados no

respectivo orçamento Municipal, inerentes ao(s) órgão(s) participante(s) deste processo'

9. DAADJUDICAçÃO E HOMOLOGAçÃO

g.1. o objeto cla licitação será adjudicado ao licitante declaracjo vencedor, por ato clcl Pregoeiro' caso não

hajainterposiçãoderecurso,o,p"l,autoridadecompetente,apósaregu|ar.decisãodosrecurscls
aPresentados. , .,--,
9.2. Após a fase recursal, constatada a regularidacle dos atos praticados' a autoridade competente

homologará o procedimento licitatóri 
,: -:t-^x^ ^â^ i-nri¡¡rá r.tiroiro à contratar -

9'3'Aadjudicaçãoeouahomoloæceoooresultadodestalicitaçãonãoimplicarádireitoàcontrata'çao.
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10. DA FoRMALIzAÇÃo on ATA DE REGlsrRo DE PREÇos

' 
¡ ^1, .,,¡

1c.j.. As obr.igaçöes decorre.ntes da..presente licitação serão formalizadas mediante lavratulra da resp"ectiva

ata de i.e¡¡istro cle preios,'.su$9¡1ta pelo município, através do órgão Ge.re.nciador; representeda pelo(a)

ordenador(a) de Despesr,. o i¡riiàn* uãnCrOor,'qu"oOru*ará os ãi*^o:3o Decreto Municipal n's L'195'

cle 10 de março de zoZ.t e Óecrqto Mui.l.lntl :l:]..1^89 
¿u jO 

On julho de )022' da Lei n'e 8'666193' da Lei n'e

tO:52-ClO2-,deste edital e demais'normas pertinentes' , 
^ 

L- r^ D^^i.+,
10.1.1'lntegraopresentein,t,,,.,'"nto(¡r.rrxolll)omodelodaAtadetìegistrodePreçosasercelebrada.
to.r.z.os licitantes além das obrigaçöes resultan,.r-¿. observâncla da Legislação aplicável deverão

obedecer às disposiçöes elencaclas ;;i. de Registro de Preços - anexa a este edital'

i.0,2, Horrlologada a licitação pela autoridtdu tornputentå' o Município de CAUCAIA - CE convocará o

licitante vencedor para assinatura da Ata cle negistro J; pieços, que firmará o compromisso para futura

contrãtação entre as partes, pelo prazo previsto, nos termos do modelo que integra este Edital'

1C1.2.1, O l-iciiante vencedor terá ; ;;r; de 05 (cinco) Jias, contado .llï::da 
ccnvocação' pai'a subscrever

aAtadeRegistrodePreços.EsteplazopoderáserprorrogadoumaVez,porigtralperíoco,quandoso|icitado
pero Licitante vencedor dLrrante o seu transcurso e descle que ocorra justo''motirro aceito pelo N4unicípio de

CAUCAIA - CE'

to'2'2,,/l ¡.ecusa injustificada ou.a cat.ência c1e justo motivo cja venceclora de não forma|izar a Ata cle Regislro

cle preços, no prazo estabelecido, ,ujeitur¿ a Licitante à aplicação das penalidacles previstas neste Ëdital'

10.3. lncumbirá à administração providenciar a publicação io extrato da Ata de Registro de Preços nos

quadi-os cle aviso dos órgãos públicos municipais, na foinra prevista na Lei Orgânica do Município' até o

quinto dia útil do mês subsequente ao de sua assinatura' o tnesmo procedimento se adolará com relação

iltfîtÏåtJ:t[?il:it'ålt;,"ro, só ¡roderá ser arterada em conformidade com o disposto no Decreto

iVrunicipar n.s i..r_9i, cre 10.de .orço de2o2te Decreto rr4unicipar n.p 1.299 de 20 de julho de 2022' e' ncs

artigos, s7 , s¡e 65 da Lei n.q B'6¿6'þ3,exceto os acréscirnos de que trata o 5L' do art' 65'

10,5, A Ata -de Registro o" pr.c* 'produzirá 
seus jurícicos e legais efeitos a partir data de sua assinatura e

,^, vigerá pELo pRAZo DE 12 (DozEiilES-ES, admitindc-ru, poré.,ã prorrogução da vigência dos ccntratos dela

dccorrente, nos termos oo artiã:o sz, da Lei Federal nq 8.666/93, se a proposta registrada continuar se

mosti'ando rnais vantajosa à administração' i

10.6. A Ata de Registro de preços nao ãbriga o Município a firmar qualquer contratação' nei'n ao merros nas

quantidades estiriadas, poclendo ccorrer licitaçöes específicas para aquisição co(s) objetos(s)' ohedecida a

Iegislaçãopertinente,sencloasseguradaaodetentordoregistroapreferônciadefcrnecinrento,em

i;i:f:?:;"iiïrïerência de que trata o subitem anterior poder'á ser exercido pelo beneficiário do

registro,quandooMunicípiooptarpelaaquisiçãodoobjetocujopreçoestáregistrado'poroutromeio
iegalmente permitido, que não a Ata'de Regìstro de Preçoi, e o preço cotado neste for igual ou superior ao

registrado.
10.g. o preço registrado e os respectivos fornecedores serão divulgados no quadro de avisos do

oepartamento de Gestão de Licitaçöes da prefeiturc Ju ònucnlA e ficarão å d¡spos¡ção durante a vigência da

îrr1"Jtfl;il.fliJÏ:iìto.u,.á, pelo menos trimestratmenre, os preços dos itens, avaliará o mercado

constãntemente e poderá ,*u.,. ã, pruços registrados a qualquer tempo, em decorrência da r"edução dos

"ñffi
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nercado 
"1, 

dã frto que eleve os custos dos bens registrados'

:10.s.1. o Municipio åî')!i;'ä'iarälà",.' para negocit' o.ptucá reiist'do e adequá-lo ao preço de

mercado, sempre que lerificar quu o pruço ,.ãglrtrr.o uit¡uu.,. acima do preço de mercado'

10.10. Em caso de arteração dos preços oe mãr.aoo, deverá s.,. obs.ru.do o disposto no Decreto Municipal

n'.]l-'].95,c1e][0demarçooe2O?-t.o".,"utoH¡unicipaln.s]..2B9de20dejulhode2022.
10.11. Antes de receber o pedido ¿. torn.J*.n,o å caso seja trustraoa a negociação, o fornecedor poderá

ser tiberado do compromisso assunricio, caso c?m.pro:e t¡9ii11;""q'åiit"nio fundamento e apredentação

de comprovantes, que não pode cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço de mercado tornar-se

";uu"r::ïil1tliJåi"îJ,ïJîlî;::"r'J.î:åiis 

da revisão não poderão urtrapassar aos praticados no

mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta

co fornecedor e aquele vigente no mercado à época c1o registro - equação econômico-financeira'

10.13. para efeito cJe definição do preço de mercado serão considerados os preços que forem iguais ou

inferiores à méclia oæu"r.t .purrdo, pelo Município para determinado item'

io.r..Desdequedevidamentejustificadaavantagem,aataderegistrodepreços,duranlesuavigência
poc!erá ser. utirizada por quarque r orgãoou entioaou da administrJção púbrica municipal que não tenha

participado do certame liciiatório, meCiante anuência do órgão gerenciador'

10.14.1. O quantitati'¡o decorrente das adesous à ata de rJgistro de preçcs não poderá exceder, na

totaricade, ao dobro do quantitativo de .ua, ir",.n registrado ña ata de registro de preços para o órgão

gerenciadoi" . Orsa;, pJriù,pun,ur, ¡n¿.punOtntenlÃte do número de órgãos não par"ticipantes que

aclerirem.

1o'].5.AAtadeReg¡strodePreçosumavezlavradaeassinada,nãoobrigaaAdministraçãoafirmaras
contrataçöes que dera poderão advir, ficando-rhe facurtada a uti'zação de procedimento de licitação'

respeitados os oispositiuås da Lei Federar 8.666/tggg,sendo assegurada ao detentor do registro de preços a

prËiurCn.iu ern igualdade cle condições'

11. DA FOP.fvlALlZAçÃO ORS CONTRÂTAçÕES

'I I 
-' -:

ii,i,iilij.T,yi:ìffi:ÏlHlltT.r,,,,." de preços, o rornecedor resistrado poderá ser convocado para

assinar o Termo de Contrato ---¿-r^^ ^ ^¡rrir ¡la 
^rta 

clo s,tra cor

tt.t.z.O fornecedor registraclo terá o prazo cJe 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocaçao'

para assinar o r.errno de contrato, ,.b pun, de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções

îl:i:ïïtî:.u,,ri:"," à convocação para comparecer y1:::.:i::: ï 
entidade para a assinatura do

Terrno rre contrato, a Administr.rã";;i;rá encaminhá-lo para assitratura, mediante correspotrclência postal

com avisc de recebimento (AR) ou meio eletrônico, p.ã'qr" seja assinado no prazo de 05(cinco) dias' a

îî:ìï'åil{";ä:i:":iilT., .n,.'ior poderá ser prorrosado, por igual período' por soilcitação

justlficacla Co aCjudicatário e aceita pela Administração'

11.1.5, O prazo de vigência or.onirãt.cão será aquele estipulado em termo a serfirmado'

i1..1.6,lncumbirá à Administração piovidenciar a publicação do extrato do contrato nos tcrrnos do

parágrafo único art' 61 da Lei ns 8'666/93

ir..2. DA MANUTENçÄ. DAS coNDrçÕES DE HABTLTTAçÃ' E DAS rN4pLlcAçÕES poR NÃo ATENDIMENT' A

coNVOCAçÄo
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-.].sinaturadol.ermodeContrato,nãocomprovarquemantémas
tt.2.t. Se o acljudicatário, no atq'da as 

assinatura, poderá ser

mesmascondiçöesdehabilitação,ouquando,injustificadamente,recusar-Sea
, :.convocado outro licitante, dêsde or" ,.;;il;t¿" å o'¿"m de classificação' para' após a verificação da

aceitabiridade da proposta, negociação e comprovados os requisitos de habilitacão, celebrar a contratação'

sem p'ejuízo dr, ,.niO"s Ot"t1io19: neste f ditaì e das demais cominações legais'

12. DAS SA'NçÖES ¡ : .'

'; ''..ìì:i '"''r.i,ü'ilii;;i;ìi;'i;;il;;;'i;;fi;lo oi*o i" u. ..iu da sua proposta de preços, não assinar a ata de

registro de preços ou,ternrc u. aonir*o,tjui*r¡ ¿u untt.gti ou apresentar documentação falsa exigida para

o certame, ensejar o retarrlamento Jo fãrnecimento, nãJmantiver a proposta ou lance' falhar eu fraudar no

fornecimento, comportar-se <ie modo inidôneo o, .ãÀui.. fraude fiscar, ficará impedido de 
'citar 

e

contratar com o Município de caucaia/cE, bem ."r", ,"rJ descredenc¡ado no srcAF e n' cadastro cjo

Município c.le Caucaia/CE pelo prrio au åt¿ os (cinco) ono'' 'ut 
prejuízo de aplicação das seguinies multas e

das clemais cominações legais: . -,^ -^-:^+ý^ ro nracne nr r .¡ c.ntr¡
l. Ì,lrlta de Zo%(vinte por cento) sobre o valor detentor cla ata de registro de preços ou da contratação no

:îîî:;;r, em cerebrar a ata de registro de pr-eços ou termo de contrato quando regurarmente convocado;

bi Apresentar documentação falsa exigida para o certame;

c) Não rnanter a Prcposta ou lance;

d) Frauclar no fornecirnento do objeto;

e) ComPortar.-.u du modo inicJôneo;

f) cometer. qualquer r¡ut,ro iiícito ou irregularidade em cletrimento da legislação afim ao procedimento (Lei

tederal nn g.66Oig:, Lei Federal n'a 10.52ó102 e Lei Federal na i2.B46l!3)'

,, Muita moratória de 0,3%ttrcu oJ.i*ås por cento) por. dia de atraso na entrega do objeto solicitado'

contados cio recebimento da ordem de compra no unå"r.ço constante do caclastro de fornecedores ou do

con,trato, até c iimite de 1_5% (quinze por cento) sobre o varor da compra, caso seja inferior a 30 (trinta) dias'

iìl ffi:i:ffi::iffi::itï i'lllil;,. cento) sobre o varor da compra' na hipótese de atraso superior a 30

lï.îltl,i ï,pótese de ato irícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos às atividades da

ArJministração, desde que nãc caiba a aplicåçao cle sanção mais grave' ou ciescump.rimento por parte do

ricitante de quarqçer das obrigações definidas neste instrumento, Àa ata de registro de preçcs, no contrato

ou em outros documentos que o compr.m"nt"*, não abrangiclas nos subitens anteriores, serão aplicadas,

semprejuízodascemaissançöesprevistasnaLeiNe'8'666/93'alteradaeconsoiidada',enaLeiNs'
tO.52OlO2, as seguintes Penas:

n rrrlnr ohieto da ordem de compra' ou doa)Advertência; 
inte por cento) sobre o valor objeto da ord

bl vtutta de 1% (um por cento) al'é20o/o (uiltul?t^t]t^l) soore o varur uertrLv:'"'"

valcr global máxinlo da ata ou contrato' conforme o caso;

12..3. o valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao tesouro municipal no prazo cje 05 (cinco) dias a

contar da notificação ou decisão do recurso, por meio cle Documento de Arrecadação Municipal - DAM'

12.3.r.5e o valcr da multa não for pugo, ou åepositado, será automaticamente descontado do pagamento a

ï:ri:tfffl"rii"!'Jì;existência ou insuficiência ce crédito do ficirante, o varor devido será cobrado

adrninistrativamente ou inscrito como dívida ativa clo município e cobrado mediante processo de execução

fiscal, co.nn os encargos corresponçlentes'
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....,,,..ri. 12.4, PROCEDIMENTO npvttltsrnnrtrlorAl sançöes serão aplicadas após regular processo administrativo'

i.l..r'*",;' ':r'.rrsegui:ada a ampla defesa e o contraditório'

t2.4.r.No processo de aplicação Je penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa'

garantidos os seguintes prazos de defesa: , ,!- ^ ^r.,^-+An¡i¡.
a) 05 {cinco) dias úteis para as sançöes exclusivamente de rnulta e advertência;

b) 10 (c1ez) dias corridos para a sanção <le impedìrnento de licitar e contratar com o Município de caucaia/cE

e clescredenciamento no slcAF e no cadastro de Fornecedores do Município de caucaia/cE pelo prazo de

até 05 (cinco) anos' . , , -t.-i^ r^ ^^,,-^, ¡{¡
t?.. .?.para todo ato.inconveniente ou ilícito que tenha indício de causar dano out prejuízo a Administração

pública ou ao erário deverá inaugurar um procedimento administrativo de apuraçäo dos fatos' os casos

ocorridos durante os procedimenios de contratação serão comunicados oficialmente e formalmente pela

piegoeira ou por qualquer outro servido|. o quål presencie o cometimento do ato' o qual devem ser

4, reportados à Assessoria Lurídlca do Departamento de Gestão de Licitaçöes para a devida apuração'

t2.tl.3.As penalidades somente deixarão de ser aplicadas mediante comprovação' anexada aos autos' da

ccorrência de força maior impeditiva do cumprimento da obrigação e/ou manifestação da unidade

requ¡sitante, informando que o ocorrido derivou de fatos imputáveis à Administração'

12.5. Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado a apuração ce fatos e' se for o caso'

aplicação de sanções à licitante, em clecorrência de conduta vedada neste Pregão, as conrunicaçöes à licitante

serãc efetuadas por meio do endereço de correio eletrônico ("e-mail") cleclarado ou apresentado nos

documentos do Processo
t2.6. Alicitante deverá manter atuarizado o endereço de correio eletrônico ("e-mail") cadastracjo junto ao

SIGAF e confirmar o recebimento das mensagens provenientes do município de caucaiaf cE, não podendo

alegar o desconhecimento do recebimento das comunicações por este meio como justificativa para se exirnir

dasresponsabilidadesassumidasoueventuaissançöesaplicadas'

13. FRAUDE E CORRUPçÃO

j-3.1. As licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a execução

do contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira'

Para os propósitos cleste item, definem-se as seguintes práticas:

a) ,,prática corrupta,,: oferecer, dar, receber ouisolicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o

objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execuçãq de contrato;

b) "prática fraudulenta", ã frlrifi..çäc ou omissão dos fatos, com o objetivo de influencipr o processo de

licitação ou de execução de contrato;

;iñ;ã;.;nluiadai: esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com oLr sem o

ccnhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitaclor, visando estabelecer preços em níveis

artificiais e não-comPetitivos;

d) "prática coercitiva": causar darro ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente' às pessoas ou sua

oropriedade, visando a infruenciar sua participação em um processo ricitatório ou afetar a execttção do

contrato.
e) "prática obstrutiva"
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(L) destruir, falsificar, alterar ou ocúltar provas em inspeçöes ou fazer declarações falsas aos representantes

.do organismo financeiro múltilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de

'prática prevista neste subitem;

(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro rnultilaleral

prcmover insPeção'

13.2. A conlratante, gar-anticla a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas na

Lei Federai ns 8.666, ãe 21 de.junho cle 1993, se comprovar o envolvinrenlo cle representante da empresa ou

Ju purro, física coniratada, em piáucas corruptas, fiaurJulentas, conluiadas'ou coercitivas, no decorrer da

licitação ou na u*..úiãã-ác, contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das

demais med idas ad ministrativas,: criminais e.cíveis'

14i DOS ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAçÕES, DILIGÊNCIAS, REVOGAçÃO E ANULAçÃO

a

DAs'9¡¡ç¡r'nÇÖESDEEscLAREcIMENToEIMPUGNAçÖES

1_4.1. eualquer pessoa física ou jurícica poderá, no prazo de até 03 (três) clias úteis antes da data fixada para

recebimento das Propostas de- Preços, solicitarr esclarecimento e ou impugnar o ato convocatório deste

Pregão.

1,4:*1.. Decaiiá do direito de irnpugnar os termos do edital de'licitação perante a Adnlinistração aquele que

não o fizer clentro do prazo fixado neste subitem, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de

Tecu rso.

I4.t.2. A ir.npugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo

icitatól'io até o trânsito ent ju gado da decisão a ela Pertittente

14.2. Somente seräo aceitas so icitações de esc arecimentos, P rovidências ou impugnaçöes mediante petição

confeccionada em máquina datilográfi ca u impressora e etrônica, em tinta não avável, bem como, da

aprese ntação de clocumentos comprcJbatór"ios a demandant e, clesde que devidamente Protocol dcs via e-

mail: preoao02 t@ licitacao.caucaia.ce. gov. br que preencharn os seguintes requisitos

L4.2.L. O endereçamento a Pregoei,ra da Prefeitura de CAUCAIA;
ado dos

1,4.2.2. A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acomPanh
micílio,

docurnentos comprobatórios) se for o c so, contendo o nome, prenonte, estado civil, Profissão, da

número do cjccumento de ident f iceçäo, devidamenle datada e assinad dentro do prazo edita icio;a

t4.2.3. O fato e o fun<larnento jurídico cl e seu pediCo, inCicandc quais os itens ou subitens discutidos;

t4.2.4. O peCirJo, com suas especificaçöes;

14.3. A licitante.dever-á juntar cópia io ato constitutivo, bem como, documento de identificação (com foto)

válido na fr-lrma da Lei áo respgnsável legal pela mesma e, ainda, deverá apresentar prova de mandato, se

for o caso.

1.4.4: Caberá a Pregoeit'a decidi¡ sobre a petição no prazo de 02 (dois) dias úteis'

14.5. A resposta do Município de GAUCAIA - cE ser"á disponibiliza<ja a todos os interessados mediante

afixação de cópia cla íntegra do ato proferido pela administração no sítio virtual:

wlvw.tcm.ce.gor,. b r/l i cita coes.

14,6.0 aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado.

14.7, Acoihida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos termos

clo edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente' a

alteração não afetar- a formulação das Propostas de Preços'

14.7.!.eualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se cleu ao texto original'
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r+.s. otLteÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório, a Pregoeira ou a autoridade superior'

poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir sejam

sanadas falhas formais de documentação que complementem a instrução do processo, vedada a inclusão

posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta ou da Habilitação,

fixando o Prazo Para a resposta'

L4.g.t.os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo

determi nado pela P regoeira, sob pena de desclassificação/inabilitação'

14.g. REV9GAçÃ6 E ANU¡AÇÃo: A autoridade competente para homologar o procedimento licitatório poderá

revogá-lo somente em razão do interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente

comprovado, pertinente e suficiente para justificar a revogação, e deverá anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou

^t por provocação de qualquer pessoa, por meio de ato escrito e fundamentado'

ls. DlsPoslçÕrs e EnRts

:

j.5.1. As normas que disciplinam este pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da ampliação

da disputa entre os interessados, atendidos o interesse público, sem comprometimento da segurança e do

regular funcionamento da administração.

15.2, os casos oniissos poderão sei resolvidos pela Pregoeira durante a sessão e pela(s) autoridade(s)

competente(s), em outros casos, mediante aplicação do coput do art' 54 da Lei n's 8'666/93'

15.3. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de

documentação referente ao presente ed¡tal, nem em relação às expectativas de contrataçöes dela

decorrentes.
15,4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste ed¡tal, exclui-se o dia de início de contagem e inclui-se o

dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal no

Município, exceto quando for expressamente estabelecido em contrário.

15.5, os avisos de prossegulmento das sessões, a decisão sobre os recursos interpostos, a Anulação ou

revogação serão feitos aos interessados mediante publicação no flanelógrafo do Departamento de Gestão

de Licitaçöes da prefeitura Municipal de CAUCAIA, no Diário Oficial do Município-DoM, conforme disposto

na Lei Orgârrica do Município e no site www'compras'gov'br'

1-5.6, Quaisquer informações poderão ser obtidas das o8:ooh às L2:00h, na sede do Departamento de

Gestão de Licitações de iicitação da Prefeitura de CAUCAIA, situada no Rua Coronel Correia, L073, Parque

Soledade, Caucaia/CE, Att. Departarnento de Gestão de Licilaçöes de CAUCAIA - CE'

ts.l. o referido edital e seus anexos estão disponíveis . no seguinte sítio virtual:

w\,vw.tcm, ce. gov. br/l icitacoes, nos termos d a I N 04/201S-TCM/CE'

15.g. para dirimir, na esfera judicial, as questöes oriundas do presente edital será competente o Foro da

Comarca de CAUCAIA - CE

CAUCAIA/CE, 26 de ja nei ro 2023.
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TERMO DE REFERÊNCIA
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DE

Fls ,2)

NFORMAçÕ FrcAçÃoPRIES
DETALHAMENTO OBJETO.DODESPESA EDAMÁRIAS, CLASSl

r. ÓNEÃO GERENCIADOR:

' SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

DO OBJFI-O: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A FUTURA E EVENTUAL AQUISIçA(

coNsuMo 
'ARA 

Aç'ES DE.coNTRoLE DE A vrcrtÂNcrA EM 
'AúDE 'ARA 

ATENDER Aos PR'GRAMAS DE

ENDEMTAS, zooNosEs E vrcrLÂNcrA AMBTENTAL, DE TNTERESSE DA sEcRETAR|A DE sAúDE DE cAUcAlA/cE'

2. OBSERVAÇÃO: lntegram o presente Termo de Referência, os anexos: I (Lotes/ltens e especificações dos

produtos) e ll (Habilitação necessária à participação do procedimento licitatório)'

3. JUSTIFICATIVA:

3'1' PA CONTRATAÇÃO: -:-!^-.(+i^^ r^ ^nra+r .^nqnlidanãn análise de
A Vigilância em saúde tem por objetivo o processo contínuo e sistemático de coleta, consolidação, análise de

dados e disseminação de informações sobre eventos relacionados à saúcje, visando o planejamento e a

implementação de rnedidas cle saúde pública, incluindo a regulação, intervenção e atuação em

condicionantes e determinantes da saúde, para a proteção e promoção da saúde da população' prevenção e

controle de riscos, agravos e doenças'

A. presente aquisição dos materiais relacionados faz-se necessária para a execução das ações em Vigilância

em saúde para atendimento dos Programas de Endemias, Zoonoses e Vigilância Ambiental' A aquisição

destes materiais visa dar prosseguimento as açöes de controle de doenças de transmissão vetorial'

A execução destas ações, incluindo suas atividades, estratégias de vigilância, prevenção e controle de

zoonoses são de extrema relevância para a saúde púbiica rlo município de caucaia, objetivando a contenção

cle doenças como a raiva, leishmanioses e outras doenças de transmissão vetorial' caracterizadas por serem

executadas de forma temporária ou permanente, dependendo do contexto epidemiológico, por meio de

açöes, atividades e estratégias de educação em saúde, manejo ambiental e vacinação animal'

A aquisição de insumos essenciais no monitoramento da qualidade de água para consumo humano e no

controle focal das arboviroses, servirá para utilização em açöes de rotina, em pesquisa entomológica' na

estratificação dos bairros e o tratamento focal ;untá aos domicílios. Sendo ainda utilizados na estruturação e

manutenção do laboratório de reprodução då peixe beta, garantindo assim a continuidade das ações de

controle vetorial no municíPio

3.2. DA UTILIZAçÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREçOS

3.2.1. Considerando que a contratação mediante sistema de Registro de Preços encontra previsão no

Decreto Federal ns 7,g9212013. pode ser adotado quando for conveniente a aquisição de bens/serviços com

previsão de entregas parceladas/fornecimento, o que se encaixa perfeitamente a esta licitação'

3.2.2. Considerando que se trata de estimativa de consumo, sugere-se a modalidade Pregão Eletrônico por

Registro de Preços, com previsão de consumo para 12 meses, ajustando-se aos recursos orçamentários'

minimizando futuros imprevistos e evitando possíveis prejuízos à Administração, com uma contratação que

atenda as reais necessidades, sem restar desperdícios, bem como sem causar interrupção da aquisição de

bens/execução dos sèrviços.
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3.2-.3. Considerancjo que a opção pelo sRP tem como um de seus objetivos principais o princípio da

economicidade, que em termos¡Éáticos significa ganhos reais na economia de recursos financeiros, uma vez

que a aquisição/contratação poderá sêr fradativa, de acordo com a necessidade da Administração'

3.2.4. consideranclo aincJa que se faz entender que a utilização de sRP está justificada, pois a Administração

púbiica está indicando o objeto que pretende aácluirir/contratar e informando os quantitativos estimados e.

;"áñ.; ;;.t¿no¡Jot Resialta-se que, clifei'entemente da licitação convencional, não há o compromisso

assumiclo de contratação, nern måsmo de utilização dos quantitativos estimados' o sRP constitui um

importante instrumentå de gestf,o, oncle as demandas são incertas, frequentes ou de difícil mensuração'

3,2.5. Outrossim, a Rnp tamiém possibilitará a fixação de preços, o que garantem margem de segurança e

economicidade a administração; posto a constante elevação de valores no mercado'

3.2.6. Deste modo, considerando não haver prejuízos ao objeto, bem como, considerando as ponderações

atenuadas, justifica-se a adoção deste sistema ao caso concreto.

4. DOrAçÃO(ÖES) ORçAMENTÁR|A(S):

4,L, Na licitação realizada mediante Reþistro de Preços não é necessário indicar a Dotação orçamentária,

que somente será exigida pare a formalização do contrato ou outro instrumento hábil, ou seja, não há

necessidade de que ols) Oieao(os) tenha(mj prévia dotação orçamentária (5 2", do art' 7' do Decreto n"

7.8s2-l2}t3).

s. FONTE(S) DE RECURSOS:

5.L, Licitação realizada mediante reg¡stro de preços. Quesito não aplicável'

6. VALOR GLOBAL ESTIMADO:

6.1. R$ 197.958,69 (Cento e noventa e sete mil, novecentos e cinquenta e oito reais e sessenta e Rovo

centavos.)

7. MFTODOLOGIA DO ORÇAMENTO;

7.L. Orçamento baseado em pesquisas de preços realizadas pelo Setor de Compras e Serviços do município,

conforme Mapa comparativo de preços ern anexo aos autos'

B. CRffÉRIO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO

8.1. Os itens serão recebidos da seguinte forma:

8.1.1. Se entregues por terceiros - transportador ou semelhantes:

o provisoriamente, no.ato da entrega, para efeito de posteriorverificação da conFcrmidade do item com as

especificaçöes constantes da proposta da contratada;

o Definitivamente, após a verificação da qualidade, cla quantidade dos itens e sua consequente aceitação,

mecjiante a emissão do Termo de Recebimento Definitivo, assinado pelas partes;

8.2. Se na entrega estiver presente um representante do fornecedor, o recebimento poderá ser definitivo

verificando-se a conformidade do item com a proposta do fornecedor, especificaçöes e conferindo-se a

quantidade e preços unitários e totais, conforme solicitado na ordem de compra'

9. LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO

R
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9.1. Os produtos deverão ser entregues no Almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde, Rua Juaci

.sampaio Pontes ne 2585'-Açude, cjiscriminado na ORDEM DE COMPRAS emitida pelo órgão demandante,

no ämbito do município de baucaia/CE.

10. FORMA DE ENTREGA, ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAçÃO OA ENTREGA

10,1. rl fornecimento dos prodritos licitados licitadas poderá ser feito de forma fracionada ou em sua

totalidade, de acordo corn a necessic.lade do órgão interessado durante o prazo de contratação, mediante a

expedição cle periódicàs ORDENS DE COMPRA, pelo órgão demandante, constando a quantidade de itens a

serem entregues.
10.2, A entrega dos itens será acompanhada e fiscalizada por servidor do órgão demandante, o qual deverá

atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta entrega para fins de pagamento;

10.3. A presença da fiscalização do órgão demandante não elide nem diminui a responsabilidade da empresa

contratada;
1.0.4. Caberá ao servidor designado re.ieitar totalmente ou em parte, qualquer bem que não esteja de acordo

com as exigências, bem como, determinar prazo para substituição do item eventualmente fora de

especificação.

11.PRAZO PARA ENTREGA

11.L. Os produtos deverão ser entregues em até 05 (CINCO) DIAS, a contar da emissão da ORDEM DE

COMPRA, que será enviada à contr:atada através de e-ma.il ou outro meio que comprove o seu recebimento,

12.PRAZO DE MGÊNCIA

t?-.1, A Ata cle Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua assinatura e

vigerá pelo prazo de 12 (doze) meses, admitindo-se, porém, a prorrogação da vigência dos contratos dela

decorrente, nos termos do artigo 57, da Lei Federal np 8.666/93, satisfeitos os demais requisitos do Decreto

Municipal de Ns 1.195, de LO de março de 2O2t e Decreto Municipal n.s 1.289 de 20 de julho de 2022'

13. DO PAGAMENTO

13.1. O Pagamento será efetuado na proporção do fornecimento dos produtos, em até 30 (TRINTA) DIAS

após a emissão da Nota Fiscal, mediante atesto da aquisição dos bens e o encaminhamento da

documentação necessária, observada.todas as disposiçöes pactuadas, através de crédito na conta bancaria

do fornecedo:", acompanhado da seguinte documentação:

a) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente atestada pelo gestor do contrato;

b) prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, inclusive em relação as

contri buições sociais;

c) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Estadual;

d) Prova cJe Regularidade relativa a Fazenda Municipal;

e) Pr"ova de Regularidade relativa ao FGTS;

f) Prova de Regularidade relativa à Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT).

t4. DA FORMA DE APRESENTAçÃO DAs PROPOSTAS

14.1. Na proposta de preços devêrá.constar as especificações detalhada do item, quantidade solicitada,

marca, o valor unitário e total, já 0onsiderando todas aS despesas, tributos, impostos, taxas, encargos e

"R,
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16. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

16.1. Para a execução desta aquisição serão emitidas ORDENS DE COMPRA' em conformidade com o(s)

frlturos contrato(s) a serem firmado(s);

1,6.2. AAta de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de assinatura e

vigerá pelo prazo de 12 (DOZE) MESES, admitinCo-ie, porém, a prorrogação dos contratos dela decorrentes'

nos terrnos da Lei Federal 8.666/93, satisfeitos, ainda, os demais requisitos do Decreto Municipal de Ns

t .l-95, de 10 de março de 2o2t e Decreto Municipal n.s 1.289 de 20 de julho de 2022;

16.3. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizaclas mediante lavratura da respectiva

Ata de Registro de preços, subscrita pelo Municíiio, através da secretaria Gestora, representada pelo(a)

or<Jenador(a) de oespeia e o(s) licitante(s) vencedor(es), que observar os termos do Decreto Municipal de

NeL,195,de10demarço de202t,daLei ns3.666193,DecretoMunicipal n's1'2B9de20dejulhode2022'

da Lei no tO.52OlO2, do edital e demais normas pertinentes'

t7. DA GESTÃO E FISCALIZAçÃO COrurnRrunl

ir.r."î;;r¡¡;-fì;.rL,rrø" do contraro caberá ao ordenaclor de Despesa contpetente ou a quem ele a

designar com esta finalidade, devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo enl atendimento e consonância

,o quu clispöe o art. 58, inciso lll, clcart.67 cla Lei Federal n" 8'666/93'

::/.2. O gestor e fiscal de contrato cjeverá acompanhar a execução de contratos e de outros instrumentos

hábeis e oromover as mediclas necessárias ao alcance do seu objeto e no interesse da Administi"ação'

i;=.;;';;õ.;s, atribuiçöes e responsabilidades ao gestor e fiscal de contrato serão ciisciplinadas

;;;;;"-;;ri¡r""," normativo vigente no municÍpio ou, em sua ausência, pelas disposiçöes legais

vigentes.

!7.4. A presença da.fiscalização da secretaria não elide nem diminui a responsabilidade da empresa

contratada.
17.5, Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer produto que não esteja de

acordo com as exigências, b,em como, determinar prazo para substituição do mesmo eventualmente fora de

especif icação.

i Procuradoria-Gerali do MuniciPio
DEnARTAMENTo DE GEsrÃo DE LlclrAçous

demais despesas que incidam diietal åu indiretamente sobre os produtos, mesmo que não estejam

registrados neste documento;

?: ,,. , t ï;1.ï;.'tante deverá garantir a entrega dos itens sem qualquer defeito de fabricação, e se caso constatado

alguma imperfeição e a licitante será submetida às penalidades da Lei, além do registro da falha no cadastro

de Fornececiores t'rluniciPal. . ,
i-4.3. Será considerada vencedorá a licitante cuja proposta contenha o MENOR PREçO PoR LorE' desde que

atendaase>ligênciascohticlasnesteTermodeReferência.

15. DAS VERIFICAçöES E AMOSTRAS

15,1. A Unidade Gestora 'poderá se valer da análise técnica dos itens propostos, antes da adjudicação e

homologação da licitante, para verificação do atendimento das especiticações mínimas dos produtos

constantes neste Termo de Referência.
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;. 18. oo ÓncÃo GERENcIADoR

"ìì'':i';" 

" 'rá.r. competirá ao'órgão'Geltor do Registro de Preços:

a) Gerenciar a Ata de Registro de Preços;

b) providenciar, sempre que. solicitãda, a indicação do fornecedor detentor de preço registrado' para 
,

atenclimento às necessidades da Aclministraçã0, obedecendo à ordem de classificação e aos

quantitativos definidos nesta Ata; l

c) conduzir;r;;;;.;;uniou ¡nrjt¡Ýos a eventuais renegociações dos preços registrados;

d) Aplicar Jr.gri;;; penalidades po¡,desçrmprinne.nto do pactuado na Ata rle Registro de Preços:

l) Advertência.
ll) tr/ulta, na forma prevista no instru'méñtå convocatório ou nesta Ata'

lll) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração

Pública, por prazo não superior a 05 (cinco) anos'

lv. cancelar o registro do fornecedor detentor do preço registrado, em razão do dispcsto no Decreto

Municipal de t\s r.rgs, de l-0 de março de 2o2te'Decreto Municipal n.s L'289 de 20 de julho de 2022'

V, Comr.¡nicar aos órgãos participantås do sRP a aplicação de penalidades ao fornecedor detentor de preços

registrados.

1,9. D,A DETENTORA DO REGISTRO:

16..1. o detentor do registro de preços, durante o prazo de valiclade da Ata de Registro de Preços fica

obrigado a:

a) Atender a todos os pedidos efetuaclos pelos órgãos e entidades participantes do sRP' bem como

aqueles decorrentes de remanejarnento de quantitativos registrados na Ata, durante a sua vigência'

mesnìo que a execução do objeto esteja prevista para data posterior à do seu vencimento;

b) As aquisiçöes deverão ter preç,: un¡tário registradÔ, nas quantidades indicadas pelos participantes do

sistema de Registro de preços, rnediante for.malização de contrato, no prazo estabelecido na ordem de

ComPra; A

c) Responder no prazo de até os(cinco) dias a consultas do Órgão Gestor de Registro de Preços sobre

a pretensão de órgãos/entidades não participantes de utilizar a Ata na condição de orgäolEntidade

lnteressaCo;

d).Estar ciente que as aquisiçöes estarão sujeitas à aceilação pelo órgão recebedor, ao qual caberá o direito

de recusar caso não esteja de acordo €orn o especificado

e) Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos cu supressöes que se lizerem necessários' até

25% (vints e cinco por cento) do valor inicial atualizaclo do contrato,'na forma do art' 65, parágrafos L" e 2'

da Lei n,s 8.666/93 e suas alteraçöes posteriores'

f) Arcar com todas as despesas, dir.etas ou indiretas, impostos, taxas, encargos, royalties, seguros, fretes'

decorrentesdasaquisiçöes,semqualqtterônusparaaPrefeituraMunicipaldecaucaia;
g) Manter a compatibilidade com as obrigaçöes assumidas, durante todo o processo desta contratação' de

habilitação e qualificação exigidas na licitação;

h) substituir às suas expensas, tod'o e qualquer produto em rlesacordo com as especificações exigidas e

padröes cle qualidacle exigidos, com defeito e/ou vício;

i) Responsabilizar-se Delos danos causados diretamente à Adnrinistração ou a terceiros, decorrente de sua

culpa ou dolo até finalìzar a entrega dos produtos;

j),Responsabilizar-se pcla fiel execuÇão clos itens no prazo estabelecido;

l) prestar tocos os esclarecimentos que forem solicitaclos pela Administração, durante a execução desta

aquisição;
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ANEXO I

pRoJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA

i Procuradoria-Gerali ¿o l,lunicipio
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1. DOS ITENS:

1.1. Justificativa quanto ao quantitatiVo: A presente'ricitação se dá via sistema de Registro de Preços - sRP,

logo, o quantitativo'apresentaclo.reflete uma prospecção clas possíveis demandas ao longo dos próximos 12

(doze) meses, .on,uio, ,øo 
:ÀaÝendci 

9uÇlquer obrigação por parte do município quanto a contratação

integral e sim, somente, ern havendo necessidade e ou demanda'

1.2. Os quantitativos totais estipttledos, buÀ como, a definição dos parâmetros e quantitativos para efeitos

de formulação de proposta de preços constam do Anexo I deste Projeto Básico/Termo de Referência'

1.3. Do cR,'ÉRto DEJULGAMENT.: MEN'R pREço poR LorElcRUP. EXcLUSlvo PARA ME, EPP e MEI)'

1-.3.1. para o cumprimento do disposto no art. +g ¿a t-e¡complementar I47lt4, a Administração Pública:

| _ Deverá realizar processo licitatório clestinado exclusivanrente à participação de microempresas e

empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até Rs BO'0OO'oo (oitenta mil reais);

(RedaçãodadapelaLeiComplementarns1147,de7deagostode2014).

A) DOS QUANTITATIVOSTOTAIS DA LICITAçÃO

DE

Fls. å¿8'

ElE PPEXCLUSIVO M01LOTE
IATOTALM

VAL.

TOTAL
VAL.

UNIT
QUANTUNIDADE

lTEt\4

2.78

RS

00Rs 9,27300UNIDADE
1 BACIA PEQUENA: BACIA DE CO NA COR AZUL N9. 08'PLÁSTI

Rs

2.781,00
RS 9,27300UNIDADE

2 BACIA PEQUENA: BACIA DE PLÁSTICO NA COR VERDE N9' OB'

2.787
RS

00R59,27300UNIDADEBACIA PEQUENA: BACIA DE P NA COR VERMELHA NS

08.
5

R5

37.535,00
R$ 75,07500UNIDADE

4
LANTERNA: RECARREG COM PLUG, LEDS DE ALTO

BRILHO E DURABILIDADE

VEL BIVOLT

PESO DE 230G.

RS

B.OBB,OO
Rs 26,96300UNIDADE

5

PESCA LARVAS: NA CORVERDE,

CONDICIONADAS

VOLTA AO MUNDO
LARVAS EM ARAME

URA DA PENEIRA 8,5 CM,LARG

PESCA

GALVANI
R5

9.262,C0
R5 27 ,54300UNIDADE

PESCA LARVAS: NA COR AZUL,

CONDICIONADAS

VOLTA AO MUNDO
LARVAS EM ARAME

URA DA PENEIRA 8,5 CM,LARG

DO

PESCA

GALVANIZA

6

RS

8.262,00
R5 27,54300UNIDADE

PESCA LARVAS: NA COR VERMELHA,

CM, PESCA LARVAS CONDICIONADAS EM ARAME
LARGURA DA PENEIRA 8,5

GALVANIZADO/TECI DO VOTTA AO MUNDO
7

RS

31-.600,00
Rs 3,1610,000UNIDADETUBO DE ENSAIO: COM TAMPA, CO NFECCIONADO EM VIDRO,

.TAMANHO 
DE 5ML.8

Rs 366,60R$ 1-8,3320PACOTEBORRACHA:

LIi\IIDADES.

BORRACHA TIPO PONTEIRA PCT CI 50
9

"R
ffi
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10 COLA PLÁSTICA gOG, CAIX 12 UNIDADES.

LUVA LUVA TEX MULTIUSO; COMPOSI çÃo: LATEX

i Procuradoria-Gerali ¿o l.lunicípio
DEpARTAMENTo or crsrÃo oe ulcttnçÕEs

CAIXA 20 Rs 35,89 R5 717 BO

ñ

RS i.7,95
n$

3.590,00
200ROLOFITA GOMADA: TAMANHOi 38M Mx50M1.I

Rs e10144 6 2CAIXAt2 2 TIPO ESTACA. COR AZUL.DE CERA
41,Rs 34CAIXA 12PIS COMUM _ CXT44 UNIDADES.LÁPIS N9 02 _13

R$ 20,30 R$ 203,oo1_0CAIXAPINCEL ATOM ICO AZUL CXI T2t4
R5 4s610 Rs 45,60

15 PINCEI.. ATÔ[/ICO RÌ./IELHO cx/12
nS

004
Rs 9,3e

CAIXA

UNIDADE s00t6 PIìANCHETA: PRANCHETA DE EUCATEX 44.

Rs 120,06Rs 20,0106UNIDADEESTANTES PARA 60 TU

POLIPROPILENO

TIPO GRADE EMOS. DE ENSAIO
t7

nS

153,87

RS

1..538,70
10PACOTE1B

PONTEIRA SEM FILTRO, AZUL TRANSPARENI

1.OOO UNIDADES.

TE, PACOTE COM

RS

0032
1,.200 Rs 26,84UNIDADE19

PROTETOR SOLAR: FPS 60 COM UVA+UVB, P

INTENSA DURADOURA A PARTIR DE 2OOML.
Rs 113,20Rs 2,83PACOTE 4020 PACOTE COM 1OMCORDA NYLON TIPO VA

RS

1".74 060 Rs 29,02UNIDADE2l ESCALA VfiNICR: IUETRAGEM 2M, EM PLÁSÏCO.

Rs 324,00RS:2,2-5144UNIDADETtco,ESPELHO PEQU ENO DE BOLSO COI\4 MOLDURA DE P22
nS500 R$ 0,53UNIDADEPIP oPIPËTA GRADUADA DE 3ML, PIPETADOR P23

Rs 20,46 Rs 81"8,4040UNIDADERMICA DE ISOPOR, CAPACIDADE: BRMICA: CAIXA

LITROS.

CAIXA
24

RS

1".527,60
60 Rs 25,46UNIDADE25

CAIXA TÉRIVIICR: CAIXA TÉRMICA DE ISOPOR, CAPACIDADE: I.3

LITROS

R$ 29,78
Rs

l_.786,80UNIDAD[: 6026
RMICA DE lSOPOfl, CAPACIDADE: 17RMICA: CAIXA

LtTP.OS.

CAIXA

Rs 441",4806 Rs 73,58UNIDADERMICA DE ISOPOR, CAPACIDADE: 60

LITROS.

CAIXA T RMICA: CAIXA T
27

R$ 566,80Rs s6,68UNIDADE 1028
CAIXA TÉNVICR: CAIXA CO, CAPACIDADE

1"5 LITROS.

TÉRMICA DE P

R$

259,62
Rs 5L9,2402UNIDADE29

RMICA 32 LITROS COM TRAVA E TERM ôr¡rrRo
DIGITAL.

CAIXA

Rs

4.:106,00
100 R$ 41,06UNIDADEFOÇINHEIRA: EM COURO, TAMANHO: PEQUENA.30

11)

4.342,00
Rs 43,42UNIDADE 10031 FOCINf-lElRA: Ett¡l COURO, TAI\4ANHO: wÉOtA

RS

6.1.44,00
R5 61,44UNIDADE 10032 FOCINHEIRA: EM COURO, TAMANHO: GRANDE

R5 293,230L
293

R$
ROLO33

CORDA PARA FOCINHEIRA - TORCIDA DE POLIETILENO, 4

DIÂMETRO E 512 METROS

DE

RS

1_.000,00
10.000 Rs 0,L0UNIDADE34

MICROTUBO GRADUADO: MICROTUBO DE POLIPROP

TIPO EPPENDORF, GRADUADO, I.JEUTB.O, COM TRAVA PARA

ILENO,

MELHOR VE , VOLUME 2,OML,

Rs 2o4,oo40 Rs 5,1-oUNIDADE35

ffi
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ALGODÃO; TAMANHO ,co RES VARIADAS

Procuradoria-Geral
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p

RS 203,60Rs 5,0940UNIDADE
NATU

ALUV LU A UL USOTI POSI çAOcoM LATEXMTFX
D EcoM LOCOSFRAL, ESTI EM NTOR EV TE NRN o

RI-cooÃo; TAMANHo M CORES VARIADAS,
36

RS 214,80R$ 5,3740UI.IIDADE
37

TEX MULTIUSO; COMPOS

NATURAL, REVESTIMENTO INTERNO COM
LUVA LUVA

TAMAN HOALGODÃO ADAS,A REScoR

LATEX

FLOCOS DE

nS sgz 20RS 41,8620PACOTE
38 SACO ARAP LIXO N ECT NTEA 100F

nS ggg,¿o41,9720PACOTE
LI CTSACO AP RA XO N FE TROSLE 60ANT39

RS +3,t8RS 21,5902QUILO
RESISTENTE E REFORçADA, EM oxt BIoDEcRADÁvEL,

P úsrtcR RECIcLADA,

EMBALAGEM PARA 7KG, SACO LA IECHADA 3BCM X sOCM

rcA M: SACOSACOLA P

40

R5 800,70R5 26,6930QUILORESISTENTE E REFORçADA, TIPO ALçA CAMISETA NA COR

BRANCA. MEDIDAS DA SACOLA FECHADA TOCM X gOCM, COM

RECICLADA,CA 70X90CM: SACOLASACOI.A

ESPESSURA MiNIMA DE 10 MICRAS POR PAREDE

41.

R5 86,90RS 17,3805QUILODE ALTA DENSIDAD CAPACIDADE 1 KG.
SACOLA CA42

Rs 8,46R5 4,23o2PACOTE
co (DlNDlN)- sAco EM P 24CMSACO EM

PcoM R M NTOE X (4CM RA) EM AB Et'/LAG MCO 00TI.ARG U

ME PO ETILI NLE róxrcoAo DON LOR IE RNCOLOIDAD ESU N

43

nS

8.200,0010,000 RS 0,82UNIDADE
4¿I TUBO PARA COLETA:TUBO PRA COLETA DE SANGUE,4 ML.

Rs 677,73
nS

225,9L
03UNIDADEROUPA DE PESCA

IMPERMEÁVEL COM BOTA PONTEIRA)TAM: M'

PESCAARDINEIRA
45

Rs 725,L9
n$

241,73
03UNIDADEPESCA (JARDINEIRA

EÁVEI COM BOTA PONTEI

PESCA

IMPERM

M

TAM: G.
ROUPA DE

46
nS esRs 49,9102UNIDADE

47 HAO tco,220WE URG BOLIE E LSTIVOR ESDORLM
Rs 268,25Rs 53,6505PACOTELTILACAP D PETRE f ARA CU VO LACELU M B.M, E34 MR,48

Rs 97 80R5 1e 5605PAR
49 LUVA DE RASP PUNHO 20 CIV1

247,45Rs 49,4905PAR
50 LUVA SOLDAD CANO LONGO 20 CM

Rs 171,10R534,2205UNIDADE
5L

PINÇA: PINçA CULIN

CM

L, TAMANHO: 30RIA, AÇO INOXI

nS

2.263,t5
RS

452,63
05UNIDADE

52

TOTALMENTE AUTOLAVÁVEL; CORPO EM PBT, BASE EM PVDF

E P|STÃO EM AÇO INOX, LEVE, ANATOMICA E COM CÓDIGO DE

CORES; TRAVA DE VOLUME; FÁCIL AJUSTE E LEITURA;

RESISTENTE A SOLUçÕES ÁCIDAS, ALCALINAS E OUTROS

VEL,ETA M CAoNo VOL.NAL,M CRO PPIM PcRo P AET

SOLVENTES ORGÂNICOS.
Rs 221,10R5 22,rr10ROLOETA MITIMETRADA 3 0mm.53 Rs 11L,55Rs2 3105PACOTE

54 CO 100.MP ACOTEAPP MEL M DOETRA A4 5M M
R5 71,40R5 3,5720UNIDADE

55
f
t:M 80,ROLIXA: LHAFO IL XA RROFE N

RS

1.L52,90
Rs 76,8615UNIDADE

ABAFADOR DE BARULHO, TIPO CONCHA.56
R5 815,90RSB 5910UNIDADEO EPICOM CARNEIRA57 CAPACETE DE P
Rs 407Rs 16,9724UNIDADE

58 LTROILTRO F RCESPIR DO FR AL/CA BOP, TE.RA FGA.ClRAARAPF

Rffi



PNËËEITUftA OÉ:

B) DA DtSpOStçÄo DOS trENS QUANTO A FORMULAçÃO DAS PROPOSTAS DE PREçOS (EM ATENDIMENTO AOS

tNcrsos r E lll Do ART. 48 DA LEI Ne 12312006)

Procuradoria-Gerali ¿o I'lunicipio
DEpARTAME¡lro or e rsrÃo oe ltctrRçöes

þ^

DE

Fls.

t

Rs 143,70Rs 4,7930UNIDADE

LO DE PROTEÇÃO; COM LENTE DE PO

ALTA RESISTÊruCIR A IMPACTOS _ APOIO NASAL FEITO DO

MESMO MATERIAL DA LENTE : eRoftçÃo TATERAL PARA

OÉ.ERECF-R SEGURANÇA AO USUÁRIO. HASTE TIPO ESPÁTULA

COIü AJUSTE DE COMPRIMENTO.

LICARBONATO DE

59

00nSRs3 80.I.JNIDADE 50
6C SIPROTETOR AURI CULAR

nS +zo 00RS +z,oo1.0UNIDADE
61 RESPIRADOR I-AC|A t CARBOGBAFITE

nS

2.547,44
nS

363,92
07CAIXA

62

REAGENTE DPD EM PASTII-HAS DE D

RÁpIDA, PRNR. RruÁIISIi. DE CLORO RESIDUAI LIVRE. CAIXA

COI\4 1OO PASTILHAS.

çÄo ULTRA

Rs 203,30R$ 20,3310UNIDADEBATEIIIA: BATERIA ALCALINA, 9V. VALI oRDr vlÍntvA DE 02

ANOS DA DATA DA ENTREGA.DOrS)
63

Rs 214n$ 1o 7020UNIDADE64 PILHA ALCALINA TAMANHO AAA PALITO
nS

4.126,80
Rs 68,7860LITRO

65
co (lsoPRoPANOL) COM

COM BICO APLICADOR 1OOOML,

99,8% DEOI. ISOPROP LI

PUREZA. FRASCO
Rs 197.9 69

VALOR TOTAL

EIEP01 EXCLUSIVO M PLOTE
TOTALM

VAL.

TOTAI.

VAL.

UNIT
QUANTUNIDADE

ITEM

nS

2.781,00
Rs 9,27300UNIDADE

1 BACIA ÍIEQUENA: BACIA DE pústtco NA coR AZUL Ne. 08.
nS

2.78300 R5 9,27UNIDADE2 BACIA PEQUENA: BACIA OT PúSTICO NA COR VERDE N9. OB'

nS

2,78L,00
R5 e,27300UNIDADEBACIA PEQUENA: BACIA DE P

08,

CO NA COR VERMELHA N9,
3

nS rrg 2040 B3PACOTE4 VATI PO RAL, 0MM 1ACOTE COPNCORDA NYLO
R5 324,00RS 2,251,44UNIDADEESPELHO coQU ENO DE BOLSO COM MOLDURA DE P

37,535

nS
500 R$ 75,07UNIDADE6

VEL BIVOLT COM PLUG, LEDS DE ALTO

BRILHO E DURABILIDADE, PESO DE 230G.
LANTERNA: RECARRE

R5 27,54
nS

8.262,00300UNIDADE7

PESCA LARVAS: NA COR AZUI., LARGURA

PESCA

GALVANIZA

CONDICIONAD¡\S

IDO VOLTA AO MUNDO.

DA PENEIRA 8,5 CM,

ARAMEEMLARVAS

nS

8.262,00300 R$ 27,54UNIDADE8

PESCA I.ARVAS: NA COR VERMELHA,

PESCA LARVAS CONDICIONADAS EM

LARGURA DA PENEIRA 8,5

GALVANIZADO/T ECIDO VOLTA AO MUNDO.

ARAMECM,

nS

8.OB8,OO
300 Rs 26,96UNIDADE

PESCA I-ARVAS: NA COR VERDE, LARGURA DA PENEIRA 8,5 CM,

GALVANIZADO/TE CIDO VOLTAAO MUi\DO.

ARAMEEMCONDICIONADASLARVASPESCA

Rs 70.927VALOR TOTAL

9

ñ,
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PRËËËITI"'RÀ OË : Procuradoria-Geral
r do l'lunicÍPio
oepnnrnurÑto oe e esrÃo oe uctrnçÕrs

i.: ^\l

?1>

DE

tls.

" LOTE 02 - EXCLU ME/EPP
lvl DIATOTAL

VAL.

TO-TAL

VAL.

UNIT
QUANTUNIDADE

ITEM ESPECIFICAçAO

Rs 203,30Rs 20,3310LINIDADÉA, 9V. VALIDADE M

D.A DATA DA ENTREGA

IIVIA DE 02ALCABAI'ERIA

ANOS
1

R$ 366,6020 R$ 18,33PACOTE
2

BORRACI-IAi BORRACHA Tl PONTEIRA - PCT CI

UNIDADES. R$ 717,80Rs 35,8920CAIXA
"12 UNICOLA P ES.CA3 R5

1.74t,20Rs 29,0260UNIDADE
ESCALA H¡ÉTRICR: METRAGEM 2M, EM PLÁSTICO4

Rs 221,10R5 22,1110ROLÇ'I
ETAETAETIQU QUETI M LI 39x20 mmM ETRADA5 RS

3,590,00R5 17,95200ROLO
6 FITA GOMADA: TAMANHO: 38MMx50M

R5 91o,o8R$ 6,32L44CAIXATIPO ESTACA. COR AZUL.7 R$ 410,40R5 34,20t2CAIXA
B LÁP IS COMUM - CX 144 UNIDADESe 02-

Rs 71,40Rs 3.s720UNIDADEXALFO LIHA E RR No' IV ROE 80,9 L1_1,55Rs 22,3105PACOTE
I\4ET coM 100.AP PEL M oRAD A4 5 MMLI P10

Rs 10,70 Rs 214,002_0UNIDADE
PILHA ALCALINA 1,5 AAA PALiTO1.1.

Rs 203,00R$ 20,3010CAIXA
12 MICO AZUL t2PINCEL

R$ 456,00't0 R$ 45,60CAIXA
PI NCEL ATÔMICO VERM ELIIO 213

RS

4,695,00
R5 9,39500UNIDADEt4 PRANCHETA: PRANCHETA DE EUCATEX 44.

Rs 13.91.1,43
VALOR TOTAL

03 EXCLU VOSI EIEPPMLOTE
M DIATOTAL

VAL.

iornl
QUANT VAL.

ulilr.
UNIDADE

ITEM

t.r52,90Rs 76,86i5UNIDADE
ABAFADOR DE BARULHO, TIPO CONCHA1.

R$ 815,9010 Rs gr,sgUNIDADEEPICOM CARNEIRA2 CAPACETE DE PROTE

Rs 120,06R$ 2.0,0L06UNIDADE
3

ESTANTES PARA 60 TUB ENSAIO TIPO GRADE IIV

POLIPROPILENO

OS DE

R$ 407,28Rs 16,9724UNIDADEFILTRO PARA RESPIRADOR F ßOGRAFITE, FILTRO RC

t
ACIAL/CAR

4
Rs e7R$ 1.9,5605PAR

5 LUVA DE RASP PUNHO 20 CM
R5 247,45Rs 49,49PAR O5

6 UV SOLDADOA CA oN LON ?_0GO CMR,I

R$ ee 82Rs 49,9102UNIDADE
MERGU BE Lo D 22 OWE LÉTRICOOR RESISTIVO7

05
TO',êLMENTE AUTOLAVÁVEL; CORPO EM PBT, BASE EM PVDF

E PISTÃO EtV AçQ II.IOX, LEVE, ANATÔMiCA E COM CÓOiCO OT

VEL,MONOCANAL, VOL. VMICROPIPETA: fllCROPlP ËTA

RESiSTENTE A SOLU ES ÁCI ALCATINAS E OUTROS
FÁCIL AJIJSTE E LEITURA;CORES; TRAVA DE VOLUME;

8

RS

2.263,1,5

.8,ffi"



PRg FãITURÀ Ûg ' Procuradoria-Gerali do l,lunicÍpio
DEpARTAMENTo or cgsrÃo oE I-tctr¡çöus

SOLVENTES oRGÂNlCOS.i','
nS

1.000,00Rs 0,1010.000UNIDADEq

DE POLIPROPILENO,

, COIV TRAVA PARA

VOLUME 2,OML.MELHOR V

tcR BOTU oMM BOCROTU
..,. l.

DORF DO,UA EUTRONEP ENPPTI o

RS 1.43,70RS ¿,7930UNIDADE

COM AJUSTE PE COMPRIM NTO

MÞACTOSTA

Áru

EL TE ED CALI BOR TO DEN APNcoMDE PROTE

E5R S ArÊrucl AP 00lAL
ASALN EITOF DO

ARAPLA RALTEnoTEçÃoPEDA LENTEALMATERESM oM
R EEC SR USU R

^
o ASTE oP ES P LAHçA AOEGURANOFE

10

RS 171,10R534,2205UNIDADE

CM

L, TAMANHO: 30RtA, AçO INOXIPINÇA: PINçA crJLrN
LI

R$ 2o5,OoR$ 0,53500
UNIDADEPIPETA: PIPETA GRADUADA DE 3ML, PIPETADOR PI-ÁSTICO

12
nS

70t
nS

153,87
10PACO]'E

13
PONTEIRA SEM FILTRO, PARENTE, PACOTE COM

1.OOO UNIDADES"

AZUL TRANS

nS2 5R$ 53,6505PACOTEEMB.C/20.34MMLTIVOLACA PDE ETRI AP LUCECURAP14 190,00Rg 3,8050UNIDADE
15 E

nS

2.547,44
n$

363,92
07CAIXA

REAGENTE DPD EM P

RÁPIDA, pnaR nruÁltsr
ASTILHAS DE

DE CLORO R

otssotuçÃo ULTRA

ESIDUAL I.IVRE, CAIXA

COM 1OO PASTILI'IAS.

16

RS 47o,oo10UNIDADE
PRES RA RDO CAR GBO ITEP.A FACIA LFt7

aS all,l3
00

n$

225

47

03UNIDADEPESCA (JARDINEIRA

TEIRA TAM:M
ROUPA DE

18

Rs 725,19nS

241",73
03UNIDADEPESCA (JARDINEIRA PESCA

tMprnH¡eÁtYrL COM BOTA PONTEI

M
TAM:G.

ROUPA DE
19

nS

31.600,00RS 3,1G10,0c0UNIDADE]-UBO DE ENSAIO: COM TAMPA, CONF
20

nS

8,200,00RS o,g210.000UNIDADE
2t TUBO PARA COLETA: TUBO PRA COLETA DE SANGUE,4 ML.

Rs s3.00
VALORTOTAL

PPLOTE 04 - EXCLUSIVO M
IATOTALM

VAL. TOTAL
VAL.

UNIT.
QUANTUNIDADE

ITEM ESPECTFICAçÃO

Rs 818,40RS 20,4640UNIDADEcArxA tÉRH¡tcR: cAlxA RMICA DE ISOPOR, CAPACIDADE: 8

LITROS
1.

nS

1.527,60nS 2s,+660UNIDADEcArxA lÉRt¿tcn: cAlxA ISOPOR, CAPACIDADE: 13

LITROS.

rÉRvlcR oE
2

nS

t,786,84Rs 29,7860UI\IDADEcAtxA lÉRtvttcR: cAlxA E ISOPOR, CAPACIDADE: 17

LITROS.

rÉRvtÇn o
3

n$ ++t,+BR$ 73,5806UNIDADE
4

RMICA DE ISOPOR, CAPICA: CAIXA ACIDADE: 60

LITROS

CAIXA

Rs 566,80Rs 56,6810UNIDADE
5

CO, CAPACIDADERMICA: CAIXA TÉRMICA DE

15 LITROS.

CAIXA

ñffi
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DEpARTAMENTo or crsrÃo oe ltcltRÇÕrs

r ruRvÔH¡ErRocArxA rÉnH¡tcR 32 LlrRos coM TRAVA

DIGITAL.

UNIDADE 02
nS

?-59 62
RS 5L9,24

6

DE

Fls, Tã1.*

RS 5.660,32

05 EXCLUSIVO ElEPtvl Pt.OTE

- rr¡ÉonroTAL

VAL. TOTAL
VAt..

UNIT.
QUANTUN

ITEM rsrrclrtcRçÃo ,

Rs 293,23nS

293,23
01ROLOCORDA PARA FOCI t'lHElRA = DE POLIET1LENO,4 DE-roRclDA

orÂrvl ETRO E 5'I2 METIIOS
1

nS

4.106,00R$ 41,061_00UNIDADE
FOC|NHEIRA: EM COURO, TAMANHO: PEQUENA'2

nS

4.342,O0Rs 43,42100UNIDADE
3 FOCINHEIRA: EM ÇOURO, TAMANHO: vlÉptR'

RS

6.1,44,00
R5 6r,44100

FOCINFiEIRA: EM COURO, TAMANIIO: GRANDE4
n$ r+. 23

UNIDADE

VALOR TOTAL

06 EXCLU ME/EPPSIVOLOl-E

VAL. TOTAL

M DIATOTAL

VAL.

UNIT.
QUANTUNIDADE

ITEM

n$

4.'126,80
Rs 68,7860LITRO(rsoPRoPANOL) COM

PUREZA, FRASCO COM BICO APLiCADOR IOOOiVIL'

99,8% DECOOL ISOPROP co
1

tt$ zo+,ooRs 5,L040UNIDADE
NATURAL, REVESTIMENTO INTERNO COM FLOCOS DE

TEX MULTIUSO; COM POSIÇÃo: LATEX
LUVA X: LUVA

A.LGODÄO TAMANHO P, CORES VARIADAS.
2

R$ 203,60R$ 5,0940UNIDADEREVESTIMENTO INTERNO COM
MtJLTIUSO; COMPOSLUVALUVA

TAMANI.IO M, COiìES VARIADAS

LATEX

NATURAL,

ALG

FLOCOS DE
3

tìs 21.4,80Rs 5,3740UNIDADE
NA.'IURAL,

ALGODÃCI

RËVESTIMENTO

TAMANHO G, CO

INTERNO COIV

Rrs vRnlRoRs.

MULTIUSO;' COMPOSI LATEXTEX: LUVA¡g\.rA
DEFLOCOS

4

837,20Rs 41.,8620PACO'TE
5 ARA LIXO FN NTE LITROS100ECTP

RS 839R5 41,9720PACOTE
6 SACO AP LIRA XO N CTFE OSTR60 LANl'E

Rs 43,1802 Rs 21,59QUlt.o
RESISTENTE E REFORçADA, EM OXI

PLÁSTICA RECICLADA,

BIODEGRADÁVEL,
SACOLA P CA 38X50CM: SACOLA

EMBALAGEM PARA 7KG, SACOLA F ECHADA 3BCM )( sOCM
7

Rs 800,70R$ 26,6930QUll.oRESISTENTE E REFORçADA, TIPO Al'-çA CAMISETA NA COR

BRANCA. MEDIDAS DA SACOLA FECHADA TOCM X 9OCM' COM

CA RECICLADA,CA 7OX90CM: SACOLA PSACOLA P

ESPESSURA MíNIMA DE 10 MICRAS POR PAREDE

B

Rs 86,90R T7,3805QUILOús ALTSACO PLA D E A E SIN ^
D EDDTICA DAD tE KGCAPACI

Rs 8,46Rs 4,2302PACOTE

9

l_0
ENTO

ME PSACO
EM EBALAG M 100lv1 coRG RAULA4CMXMCOr\/PRI

24CMcoME PNDI )- SACODI NTtco

ffi ,R,



UNIDADES. EM POLI rño

PRËË'ËITURÀ Tg

co, INDOLOR E INCOLOR.

Procuradoria-Geral
do l'luniciPio

DEnARTAMENTo oe cesrÃo oe ltctrRçÕrs

:..:,.1.

R$ 7.365,04

ElEP PEXCLUSIVO MELOT 07
TOTALM

VAL. TOTAL
VAL.

UNIT
QUAN'TUNIDADE

ITEM

RS

32.208,00
F($ 26,841,200UNIDADEPROTETOR SOLAR: FPS

RA A PARI'IR DE 2OOML,

VB, PROTEçÃO60 COM UVA+U

II'JTENSA DURADOU
I

R5 32.208,00

RS 197.958,69
IOTOTALVALOR

2. ESPECIFICIDADES DOS PRODUTOS

2.L, Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificaçöes' prazo e local constantes

no Edital e seus anexos, acompanhado da respect¡vá nota fiscal, na qual constarão as indicaçöes referentes

a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 
-

2.L2. Oobjeto deve estar acompanhado do manual do usuário, corn uma versão em português e da relação

da rede de assistência técnica autorizada, quando for o caso. 2't'3' o objeto deve ser

fabricado em conformidade com as NORMAS ABN]- e do Ministério do Trabalho e Emprego'

"R,
ffi



PRËËËITURA TË

ANEXO II' 
,'lpRo.tElo sÁstco/rcnMo DE R¡rsRÊrucn

, Procuradoria-Gerali ¿o tlunicipio
DTpARTAMENTo or e rsrÃo oe ltctrRçÕEs

1. Dos DocuMENTos DE HRgtL[RçÃo

L.i. Os dccunrentos a serern exigiCos para a contratação serão os elencados no artigo 27' inciso I -

habititação jurídica, 
" 
- *rr',r,.rr#;; i;, ¡l¡ - qualificaçio uconômico-financeira 

3 
lv - regularidade fiscal e

trabalhista, todos da L"ì'iåa"1¡ins g.OSO/93,,b11 cOmo, as declgrações d.l.acordo con'ì as demais normas

correlatas a matéria..ð".arl¿;ta l"*..ra.iao",, qu. trata ôs iniisos ll e lll do mesmo dispositivo, seguirá

esses termos:

1.2. REIATIVA À HnglLF¡çÃo luníotcR:

1.2.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa indiviclual, no registro público de empresa mercantil da

lunta Comercial; devenCo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da lunta

ondeoperacomaverbaçãonoregistrocjaJuntaondetemsedeamatriz'
1.2.2. ArO coNsTtTUTiVo, ESTATUTo oU CoNTRATo SoclAL CoNSOLIDADo em vigor devidamente

registi.ado no registro público d.e empresa mercantil da Junta comercial, em se tratando de sociedades

empresárias e, no caso de sociedades por açöes, acompanhado de documentos de eleição de seus

administr.aclores;devenc1o, nc caso da licitanie rár r rr.rrrat, filial ou agência, apresentar o registro da Junta

onde opera com ar,erbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.

1.2.3. ¡NSCP.¡çÃO DC' ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no Cartório

de Re¡¡istro cas Pessoas Jurícicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo' no caso cla

iicitante ser a sucursar, firiar ou agência, apresentar o registro no cartório de Registro das Pessoas Jurídicas

dc Estado onde opera ccm averbação no cartório onde tem sede a matriz'

1.2.4. DECRETO DE AUTORIZ?\çÃÐ, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento

no país, e A¡O DE REGISTRO DE AUTORIZAçÄO PARA FUNCIONAMENTO expeditJo pelo órgão conìpetente'

cluando a atividade assinr o exigir.

1.3J:REIATIV.A À NCCUNNIDADE TISCAL E1-RABAu-IISl A:

1.3.1. Prorra de inscrição no cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (cNPJ);

1.3.2. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo ao

domicílio ou secle do licitante, pertinente.ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

1.3.3. Prove de regulai'idade, em piena validade, para com:

, . . 1.3.3.1. a Fazenda Federal (consistindo em Certidão conjunta Negativa de Débito quanto aos

'Iributos l-ederais e a Dívida Ativa dp Urrião (PGFN), inclusive quanto às contribuições sociais;

1.3.3.?-.a Fazenda Estadual (Certiclão Negativa de tributo estadual do donlicílio da licitante);

1.3.3.3. a Fazenda Municipal (Certiclão-Negativa de Débitos Municipais) do domicílio ou sede do

licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei;

. 1,3.3.4. o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

1,3.3.5. a Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos l-rabalhistas - CNDT)'

1.3.4, lrs microempresas e empresas cie p.qrunã porte deverão apresentar toda a documentação exigida

p.r, ufuito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma

restrição;
1.3.5, ilavendo alguma restrição na comprovaçã<.r da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o

prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicjal corresponderá ao momento em que o proponente for

declai.ado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Departamento de Gestão de

s,ffi



Licitaçöes, para a regularizaçã;oda,,Qgcumentação e etnissão de eventuais certidöes negativas ou positivas

.),,com efeito de certidão negatìva; t 
. I ^r..^ro¡iÀn imnticerá clecadência do direitI 1.3..6, A não-regularização da docun'ìentação, nc prazo estabelecido' implicará decadência do direito à

contratação,semprejuízodassançõesprevistasnoart'81'daLeineB'666193'sendofacultadoa
convocaçãodoslicitantesfemg.l,esc.**r,'naordemdeclassificação'paraaassinaturadocontrato'oua
r.u"ogrçá" da licitação ou do i[em, conforme o caso'

I

1.4.RELAT|VRÀQURltrtc¿çÃcr'ecoryÔMlco-F|NANCEIRA: :

1.4.1. Balanço patrímoniâl e demonstralo-às cont¿beis do último exercício social, já exigíveis e apresentados

na forma cla lei, deviclamente "gi't'o¿;;ó' 'tu*o' da. lei' que comprovem a boa situação financeira da

empresa, ved.ada a sùa substituição port balancetes ou balanços provisórios' podendo ser atualizados por

índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) m;ses da data de apresentação da proposta'

deviCamente assinados por contabilista rlgistrado no CRC, bern como por sócio' gerente ou diretor;

I.4.3.'7'osíndicesquecornprovarãoaboasituaçãofinanceiramencionadanoitem]..4'].deverãoser
apresentados juntamente ao balan.ço patrimonialda licitante ou em docunlento correspondente (no caso de

licitantes optantes pelo regime de tributação sobre o lucro real/presumido)' sendo os seguintes:

t.4.I.tJ. índice de Liquidez Geral maior ou igual a 1'0;

ËËTITUR,I BË

AC + RLP

ndice de Liquidez Geral (LG) =
PC + ELP

Onde:

ACéoAtivoCirculante
PC é o Passivo Circuiante

RLP é o Realizável a Longo Prazo

ELP é o Exigível a Longo Prazo

t.4.1.t.2. índice de Liquidez Corrente maior ou igual a L'0;

ÄC

índice de Liquidez Corrente (LC) =
PC

Onde:

ACéoAtivoCirculante
FC é o Passivo Circulante

L4.!,1.3..ínclice de Solvência Geral maior- ou igual a 1-'0;

AT

ínCice de Solvência Geral (SG) =

Oncle:

ATéoAtivoTotal

Procuradoria-Geral
do FluniciPio

DEpARTAMENTo oe cesrÃo DE LlclrAçöEs

s,

ú+

DE

r 15.

ffi.
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REFËITURå Dä Procuradoria-Gerali ao l'lunicipio
DEpARTAMENTo or c¡srÃo oe ltcttnçöus

PC é o Passivo Circulante' 
i

ELP é o Exigível a.Longo Prazo;

I.4.!.2.Justificativa quanto a exigência dos índices financeiros:

. índice de Liquidez Ggral (lLG) indica quanto à empresa possui enr disponibilidades' bens e direitos

realizáveis no .uirãtOo àxeicício t.Ërir',. para iiquidar suas obrigações,_ com vencimento neste

período.
, índice o,e Liquidez corrente (lLC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis' bens e

direitos realizáveis a curto prazo,ptr.ltt"t ttce ao total de suas dívidas de curto prazot sendo que:

Resultado da Liquidez Corränte:

-Maior que 1_: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível liqr-ridação das obrigaçöes'

-se igual a 1: os valores dos direitos e obrigações a curto prazo são equivalentes

_se menor que 1: Nã;;;; Jisponibirid-ade suficientes para quitar as obrigações a curto prazo, caso fosse

preciso

' o índice de Solvência Geral (lsG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos

(totais), para pagamento do t9tal ;; suas díviãas' Envolve além dos recursos líquidos' também os

permanentes. Para os três índices colacionados (lLG, lLc, sG)' o resultado ">1" é recomendável à

ccmprovação da boa situação tinånceira (o que demonstraria um equilíbrio nas contas da

companhia), sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor, em tese' seria a condição da

empresa, ir¡las há exceçöes, conforme segite'

1,4.1..3. Justifica-se tal exigência, tendo como base os rireios técnicos, usuais e costumeiros Ce aplicabilidade

destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se faz necessário ante a

comprovação da capacidade econômico-financeira do(a) empresa(s) part¡cipante(s) na perspectiva de

execução de um possíver futuro contrato com a Administração púbrica. Logo, entende-se que as exigências

acima, atendem aos padrões de requisitos demandados neste edital, pois o atendimento quantas as taxas

;;;;;å^,rd;s demonstram, em tese, a saúde e a solidez financeira da participante'

1.4.2. Prova de capital social ou patrinrônio líquido mínimo equivalente a 70% (dez por cento) do valor

estimado da contratação; 
valor final vencido pelo licitante'

1.4.2.!.Entende-se por "valor estimado da contratação" como o

I.4.2.Z.Havendo n'r.,, O. u,n itern ou lote vencido pll, ."rtu licitante, a comprovação a que se diz respeito

ao item r,4.2 serárealizada levanclo-se em considåração a totalidade dos itens/lotes vencidos' constatado a

ausência de capital social ou patrimônio líquido insuficiente quanto ao somatório' a licitante poderá optar

pelos itens/lotes os quais deseja continuar como classificada' Não o fazendo' o(a) Pregoeiro(a) procederá

com esta crassificação rerrando-se em consideraçãc a maior pluraridade de itens/lotes e a sequência

procedida.

acórdão ns 120112020 do TCU'

r.+.g. certidäo negativa de falência ou concordata ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da

sede da pessoa jurídica;

1.4.3.1. É permitida a participação de empresa em condição de recuperação judicialdesde que amparada em

certidão emitida pela instância judicial competente, quecertifique que a interessada está apta econômica e

financeiramente a participar de procedimento ricitatório nos termos da Lei 8.6661t993, nos termos do

Iffi



PNËFEITUR'\ DË Procuradoria-Geral
do l'lunicÍPio

DEpARTAMENTo oE cesrÃo oE t-lcitnçÕes
tt

1.s. REt-ATtvA À QuRurtcnçÃo rÉcrutca:

r.s.r. corprovação a" .ptidao, feita através de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou

;;i;;;;;;|! ;;; d;;1;;;, qr" .orprove que o ticitante tenha fornecido ou esteja fornecendo objeto

compatível com o objeto da presente licitação'

1.5.2. Comprovar possuir autorização de funcionamento expedida pela Agência Nacional de Vigilância

irn[¿rio t ANV|SA, de apordo com o'disposto nos art, ]-' e 2' da Lei 6'360/76 para o lote 07'

1.5.3. Alvará de Licença.sanitária emiticla pela Vigilância sanitária Estadual ou tr/unicipal para o lote 07'

1.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃOl

1.6.1. Declar.ação de que, em.cumprinnento äo estabe.lecido na Lei ne 9'854, de27lt0/1999, publicada no

DOU de Zg/t}/tggg, å ao inciso XXXlll,'do artigo 7e, da Constituição Federal, não emprega menores de 18

(dezoito) anos'em trabalho noturno, perigoso t¡u insalubre, nem emprega nìenores de L6 (dezesseis) anos

em tral:alho algum, selvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

1..6.2. Declar.ção u*pr"rsa de integral concordância com os termos deste eclital e seus anexos;

i.6.3. Decla'ação, sob as penalidacies cabíveis, de inexistêrrcia de fato superveniente impeditivo da

habilitação, ficando ciente ja obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores (art' 32, $20, da Lei n'e

8.666/s3).
L.6.4. Declaração cle que a licitante tem ciência sobre a forma de comunicação dos atos do processo'

1.6.5. Declaração de que providenciará, apólice de'seguro contra danos materiais a terceiros' danos

corporais a terceiros e seguro de acidenies pessoais de passageiros em caso de morte e invalidez

permanente, e que se ccmpromete a apresentá-la, caso seja vencedor da presente licitação'

,E
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PREF IITURA DË

ANEXO II

i . ..'... 
'-'MOJELO DE PROPOSTA DE PREçOS

A PF.EGOEIRA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA'

l.rrocesso: pREcÃo tLETRoNI¿o t\ie 2023'01.05.02 : ,

Data e Hora de Abertura: : às horas

Razão Social: 

- 

CNPJ

Endereço: CEP:

Fone: 

- 

Fax

Banco: 

- 

Agência N'o Conta Corrente n'e: 

--E-mail:-

VALOR DO lrEM Rs ........,'

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias'

Local/Data de .........'..'.."..".".... de

Assinatura ProPonente

Carimbo ca empresa/Assinatura do responsável legal

oBJETo: rìEcrsrRo DE pREÇos vrsANDrl A FUTURA E EVENTUAL AQUtslçÃo DE MATERIAIS DE coNSUMo

'ARA 
Aç'ES DE coNTRoLr-ói À v'crúncin EM 

'AúDE 'ARA 
ATENDER Aos PR..RAMAS DE ENDEMIAS'

ZOONOSES E VIGILÂNCIA AMBIENTAL, DE INTERESSE DA SECRETARIA DE SAÚDE DE CAUCAIA/CE'

' Procuradoria-Geral
i do t'luniciPio
DEpARTAMENTo oe e EsrÃo DE t'lclrAçoEs

.:l-i'"'..::.,.¡* .'.

Observaçöes:
¡ o ricitante decrara que tem o preno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigaçöes contidas no

anexo I - Projeto Básico/Termo de Referência deste eclital'

o lndependente de declaração expressa, fica subentendida que no valor proposto estão incluídas todas as

despesasnecessáriasaofornecimento,inclusiveasrelacionadascom:
- encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros;

-.Lributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infr"açöes;

-segurosemgeral,dainfortunísticaeder"sponsabilidadecivilparaquaisquerdanoseprejuízos
causados à Contratante e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pelo fornecimento'

VALOR

TOTAL
V. UNT.UNIDADEMARCAQTDE

VALOR TOTAL

ffi. E



PRËFËITURA DË Procuradoria-Geral
do l'lunicíPio

DEeARTAMENTo oe e EsrÃo or ltctrRçÕes

i,, . ANEXO lil

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

A-¡A DE REGISTRO DE PREÇOS N¡'e

PREGÃO ELFTRÔNICO N9 2023. 0r..0s.02

VALIDADE: 72(DO7-F-\MESES' 
:

, . :l
pelo presente instiumeltor 9 município de Caucaia/CE, por meio da PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA"

Estado do ceará, pessoa jurídiða de direito público intêrno, inscrita no cNPJ sob o N.s 07'6t6'162/0001--06, com

sede de sua prefeitura Municipal na Rodovia cE-o9o Km 01, n'l-o76,ltambé caucaia/cE, atra'¡és da

iitnnnnfA DE 

- 

neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a)' --'
aqui cJenonrinu¿oro) ¿. ÓneÃO e enfÑCtROOR, e a SECRETARIA DE

representado(a) pelo(a) S(a). , aqui denominado(a) de ÓneÃO(S) PARTICIPANTE(S)

considerândo o julgamento da t¡.ttoæo *dalidade cle PREGÃO ELETRÔNICO Ne 2023.01.05.02, RESOLVE

registrar os preços das empresas signatárias, nas quantidacles estimadas e rnáximas anuais, de acordo com a

classificação por- elas alcarrçacJas, atendendo às condiçöes previstas no lnstrumento Convocatório e as

constantes desta Ata de Registro de Preços, erì confcrnridade com as disposiçöes a seguir'

1. CI.AUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL

L.L. processo de Licitação, na modaltoåoe pneeÃo ELE]-RÔNICO Ns 2023.01.05.02, sujeitando-se as partes às

noJr.j.ãnotantes do Decreto Municipal n" L.L95, de L0 de rnarço de2o2t, Decreto Municipal n's 1'289 de

20 cle ju lho de 2A22, da Lei np 8.666/93 de 21.06.93 e suas alterações, e da Lei 10.520, de '17 107 12002'

2. DO OBJFTO

2,1, Const¡ui objeto da presente Ata o REGISTRO DE PREçOS VlsANDo A FUTURA E EVEN'IUALAQUlslçÃo DE

tllATERtAts DE coNSUMo I?ARA AçoES DE coNTRoLE DE A vlcllÁNclA EM sAtlDE PAIìA A].ENDER Aos

pRoGRAMAs óiixoÈrr¡rns, zooNósËs E vroLÂ.NcrA AvBTENTAL, DE INTERESsE DA SECRETARIA DE SAúDE

DE cAUcAlA/CE, tudo conforme especificaçöes contidas nos Anexos do Edital do processo originário, no qual

restarant classificados em primeiro lugar os licitantes signatár"ios'

3. DOS PREçOS, ESPECIFICAçÓES E QURI\ITITATIVOS

3..I. o preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições

ofertadas na(s) proposta(s) são os constantes dcs anexos desta Ata de Registro de Preços'

4. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃO(S) PARTICIPA.NTE(S)

4..1. O gerenciamento da presente ata caberá a secretaria de saúde

5.. VALIDADE DAATA

5.1, Avalidade da Ata de Registro de Preços será de t2(DOZE) MESES, a partir desta data, não podendo ser

pr"orrogada,

Ptl
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PRËFËITUR'T ÛË i Procuradoria'Geral
¡ do l'lunlcípio
DEIARTAMENTo oE crsTÃo oe uclr¡çöEs

". ,6. . REVISÃO DOS PREçQS E DO CANCELAMENTO

6.1. A Adryrinistração poderá realizar pesquisa de mercado periorlicamente, a fim de verificar a

v:antajosiCade dos prqços registradgs nesta Ata'

6.2. rnercado ou de ¡u¡9' que eleve o custo do c¡bjeto registrado, cabendo à Administração promover as

negcciações .iu rrto ao(s) for.necedor(es),

6,3. Quando o p[çço regisffado tcrnar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo

superveniente, a AcJministração conr¿ocará o(s) fornecedor(es) para negociar:(em) a redução dos preços aos

",alores 
praticaclos pelo mèica'doi . ' ,

6.4. O fornecedor que não ace¡tar rôduzil' seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do

conrpromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

6.4.1, A ordem de classificação dos fornececjores que aceitarem reCuzir seus preços aos valores de

mercado observará a classiiicação original,

6,5, Quancio o preço cle rrercaclo tornar-se supericr aos preços i'egistrados e o fornecedor não puder

cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

6.5.1, liberar o fornecedor do comprornisso assumido, caso a comunicação ocprra antes do pedido de

execução, e sem aplicação da perialidade se confirmada a veracidade dos motlvos e comprovantes

apresentados; e

6.5.2. co¡lvocar os dernais.fornecedores para assegurar igualoportunidade de negociação.

5.6, irlão havenio êxito nas negociações, ,c órgão geierrciador devc"rá proceder à revogação desta ata de

registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

6.7. O r_egiçtro do fornecedor será cancelado quando:

6.7:!. descumprir'as condiçöes da ata de registro cle preços;

6.7.2. não retirar-a ORDEM DE SERVIçOS ou instrurnento equivalente no prazo estabelecido pela

Administração; sem justificativa aceitável;
6.V.3'. não aceitar reduzir'o seu preço registrado, na hipótese cleste se to.rnar superior àqueles praticados

no mercado; ou

6.7.4. sofrer sanção administrativa cu.jo efeito torne-o proibido de celebrar contrato adnrinistrativo,

alcançanCo o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 
.

6.8, O.cancelarnento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.I,6.7.2e6.7.4 será formalizado por

clespacho dc órgãó gerenciadot', assegurado o contraditório e a ampla defesa. "

6.9. O cancelamento rlo registto de preços poder"á occrrer por fato Superveniente, decorrente de caso

íortuitc¡ cu to:-ça maior, que'prejudique c cumprin'ìento da ata, devidamente cc'rnprovados e justificados:

6,9,1-. por râzão de interesse público; ou

6.9.2, a pedido do fornecedcr.
5.9.2. Pelo MUt{rCíptO Or CAUCA|A./CE:

a) Q.uando a empresa detentora cìo preço registrado descumprir as conCições da Ata de Registro de Preços;

b) Quando a empresa detentora do preço registrado não retirar a respectiva nota de empenho ou

instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela AcJministração, sem justificativa aceitável;

c)'Quando a empi'esa detentora do preço registradc não assinar a orden¡ de conrpra ou contrato no prazo

estabelecldo;
d) Quando a,empresa detentora do preço registraCo não aceitar reduzir o seu preço, na hipótese de este se

tornarsuperior àqueles praticaclos no mercado;

e) Quan!o a empresa detenior:a do preço registrado sofrer sanção prevista nos incisos lll ou l\¡ do caput'do

art. 87 da Lei ns 8.666, de 1993, orl art.7s da Lei ne 10.520, de2002'

t\



P.NËFËITU À üË , Procuradoria-Gerali do t'lunicipio
DEpARTAMENTo oe cesrÃo oe uclrRçörs

f) euando a empresa dete¡fora do preço registraclo der causa a rescisão administrativa, nas hipóteses

,.j:¡.ì: inrevistasnosincisosdeIaXtl e'XVlldo':arl.t7ïdaLeiNs'8'666193;
'::- I "; ä."1, 

-0"1. 
EMPRESA'DErËllrönn oo'eReço'nEGlsrRADo:

a) Mediante solicitação por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as exigências desta Ata de

B.egistro de Preços; ao i^-i.^. vr\/ v\/
b) euanclo comprovada a ocorrència de qualquer cìas hipóteses cont¡das no ar[' 78, incisos xlv' xv e XVI' da

Lei l.lo. 8.666/93,
6.10. o procedimentô de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei Ns' 8'666/93'

6,11. Ocorrendo Cgncelamento. do preçq registrador,o fornececlor será informado' a qual será juntada ao

processo administrativo da þresèirte 3ta'de registro de preços'

6.12. No caso tje ser ignoraclo, incerto ou iriàcessível o endereço do fornecedor, a comunicação será feita

por publicaçäo na afixação do flanelógrafo do Município de Caucaia/cE ou em jornal de circulação local' pelo

înenos uma vez, considårando.se cancelaclo o preço registrado a partir da última publicação'

6,13, A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pelo

Município de Caucaia/CE, facultanclo-se à está neste caso, a aplicação das penaliclades previstas nesta ata de

registro de preços'

6.13.1. Não poderá haver cancelamento do registro enquanto pendente a entrega de ordem de compra já

emitida.
6,!4. l-lavencjo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do fornece'dor' relativas

ao fornecimento clo item'

6.15. Caso o Município de Caucaia/CE não se utilize da prerrogativa de cancelar esta ata de registro de

preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender o seu t'ornecimento e/ou sustar o pagamento das faturas'

åt¿ Ör" o fornecedor cumpra integralmente a condição contratual infringida'

7. CONDIçÖES GERAIS

s obrigações
o as que se

7.1. As condiçöes gerais do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, a

da Administração e do fornecedor registrad o, penalidades e d mais condições do ajuste, sã

encontra rn cl ef i n id as no P roj eto Básico/Te rm o de referência e no Edital da licilação de origem

7.2. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:

1.2.t. iodas as alierações que se fizerem necessárias ser:ão registradas por intermédio de lavratura de

termc aditivo à presente ata de Registro de Preços'

7,2.2. integram esta Ata cs seus anexos, o Edital de PREGÃo ELFIRÔNICO que lhe deu origem e seus

anexos, e as propostas da(s) empresas classificadas

7.?-.3. é vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente registro para qualquer operação

financeira, sem prévia e expressa autorização do MUNICíPlO'

7.2.4. O(S) óreão(s) partìcipante(s) se reserva(m) o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas

dispostas no artigo 58 da Lei n.s 8.666/93, alterada e consolidada'

7.2.5. A inadimplência do fornecedor com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não

tr.nrfrro ao lr,4tJN|CíP1O a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou

restringir a r-egularização e o uso clos bens pela ArJnrinistração.

7.2.6. O contratado, cJurante o período de fornecimento, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e

legais, não poderä subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração'

Ë
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B. DAS coMPETÊuclRs oo ÓneÃo crnENclADoR

,,...,::i 
.,'-

g,1. o órgão Gerenciador deste procedimento via Sistema de Registro de Preços, assim, intitulado' cabe a

este, a prótica <le todos os atos de controle e aclministração do lirt.*t de Registro de Preços' e ainda o

;::ilj:;r.r informaçöes retativas à est¡mativa inctividual e total cle consumo, promovendo a adequação dos

respectivos terrnos de referência ou projetos básicos encaminhados para atender aos requisitos de

pad ronização e racioñali 7açã'o;

ll - prornover atos neçessários à instrução processùal para a realização do procedimento licitatório;

llt- realizar pesquisa de mercado para identificação dovalor estimado da licitação e, consolidar os dados das

,pesquisas cje mercado realizadas pelos órgãos e entidades participantes;

lv - confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância conì o objeto a ser licitado' inclusive quanto

aos quantitativos e termo de referência ou projeto básico;

V - realizar o procedimento licitatório;

Vl - gerenciar a ata de registro de preços;

Vll'- concluzir eventuais renegociaçöes dos preços registrados;

Vlll - aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no

procedimento licitatório; e

lX - aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do

pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das oL;rigações contratuais, em relação às

suas PróPrias contrataçöes'

$ l.e A ata de registro de preços poderá ser assinada por certificação digital'

5 2e O ór.gão gerenciador poderá solicitar auxílio técnico aos órgãos participantes para execução das

atividades previstas nos incisos lll, lV e Vl do caput'

PAEËËITURA Tg

9. DAS COMPETÊNCINS DO ÓRGAO PARTICIPANTE

':.

9.1, O órgão participante será responsável por:

I - tomar conhecimento da ata de registros de preços, inclusive de eventuais alteraçöes, para o correto

curnprimento de suas disposições'

5 1 q Cabe ao órgão participante aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório' as penalidades

decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preç<ls ou do descumprimento das

ob,-igaçöes,contratuais, em relação às suas próprias contratações' informando as ocorrências ao órgão

gerenciador.
g 2 o caso o órgão gerenciador aceite a inclusão de novos itens, o órgão participante demandante elaborará

sua eSpecificação ou termo de referência ou projeto básico, conForme o caso' e a pesquisa de mercado'

g 3 e Caso o órgão gerenciaclor aceite a incluião de novas localidacles para entl'ega do objeto, o órgão

participante responsável pela dennanda elaborará pesquisa de mercado que conternple a variação de custos

locais çru regionait

Procuradoria-Geral
do l'luniciPio

DEPARTAMENTO DE GESTÃo OE IIC NçÕUS

10. ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

10.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o

acréscimcdequetratao519doart.65daLeins8,666,de1993.

ffi $
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PNËËEITURA TE Procuradoria-Geral
do HuniciPio

DEpARTAMENTo o¡ cgsrÃo or uctrRçÕes

i :."

fi. DA UTILIZAçÃO on nr4 !r n5e lsTRo DE PREçOS

i;ir" i"¡';''rr-, 'o;;j; 
que'devidamånte'¡ustificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência'

poderá ser utilizada por qualquer orgáo ou entidade da administração pública municipal que não tenha

participado do certarne liciiatório, ngo¡ante anucncia do , nos termos do inciso lll do art'

2e e do inciso I do art. 4e do Decreto iýl*o'prl n.q l'.289 de 20 de julho de 2022'

t1''?-'osórgãoseentidadesquenãoparticiparemdoregistrodepreços,.quandodesejaremfazerusoda
ata de registro de preços; deverão consultar o órgão glstor geral da ata para manifestação'sobre a

possibiiidade de adesão.

L1.3. Caberá ao beneficiário da ata de registro de preços' observadas as condições nela estabelecidas'

;;;; oil;."¡trcao'; ;" do objeto decórrentes da adesão, desde que não prejudique as obrigações

presentes e futuras clecorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e os órgãos participantes'

1,1,.4. As contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgãc'r ou entidade, a

,cem por çg¡¡e,dos quant¡tati,/os dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de

preços p.ara o ó:"gão gerenciador e órgãos pai'ticipantes'

11.5. As aquisiçöes ou as contrataçöes adicionais rle que trata este artigo não pode''ão exceder, por órgão

ou entidade , a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e

registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes'

It.6. o quantitativo decorrente das adesöes à ata de registro de preços não poderá exceder, na

tctalidacje, ao clobro do quantitativo de cada item registr:ado na ata de registro de preços para o órgão

gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do núrnero de órgãos não participantes que

aderirem.

12. DOS lLIC|TOS PENAIS

12,t, As infrações penais tipificadas na Lei s.666/93 serão objeto de processo judicial na forma

legalrnente prevista, sem prejuízo das clemais corninações aplicáveis'

i3. DAS SANçOES E PENALIDADES

j-3.1. Na hipótese de descumprimento, por parte do fornecedoi", de qualquer das obrigações definidas

.ãrì. 
'^r"rmento, 

ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem prejuízo das

sançöes previstas na Lei Ns, 8.666193, alterada e consolidada, as seguintes penas:

I3.2. Se o fornecedor ensejar o retardamento da entrega de seu objeto, não mantiver a proposta' falhar

ou fraudar no fornecimento do objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometel' fraude fiscal, ficará

impedido de licitar e contratar com o Município de Caucaia/CE e será descredenciado no Cadastro de

Fornecerjores do Município de caucaia/cE pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das

segtlintes muitas e das demais comìnações legais:

L Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o r¡alor total do registro de preços:

a) Apreserttar documentação falsa exigida;

b) Não menter a Proposta de Preçcs;
, c) Fr:audar na execução da ata Ce registro de preços;

d) Cornportar-se de rnodo inidôneo'

13.3, f\4ulta morató:'ia de 03% (trôs décimos por cento) do valor do pedido' por dia de atraso na entrega

de qualquer objeto registrado ,åli.itndo, contados do recebtmento da ordem de compra no endereço

Ì.
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constante do cadastro ou da ata .de regisiro de preços, até o linrite de 15% (quinze por cento) sobre o valor

-, {o peclido, caso seja inferion a .90 (trinta) dias'
. . ' 13,.4. Multa morató-ria de 20% (vinte por cento) sobre o valor do pedido, na hipótese de atraso superior a

30 (trinta) dias no fornecimento do bem requisitado' 
.nos ao desenvolvimento

1.3.5. Na hipótege de ato ilÍcito, outras ocorrências que possam acarreter transtor

do f*necirnunro¡un*ui.ìri f;átit, às atividacles da Administração, desde que não catba a 
:pl':e:ã: 

d"

sanção mais grave, ou desçump.rimento por parte dq licitarrte de qualquer: das cbr:igações definidãs neste

instruniento, nr.iora, registr"o;cie preços, no contráto ou em outros documentos que o complementem'

não abrangidqs nos subitens ânteriores, serão aplicqd.as, sem prejuízo clas demais sançöes previstas na Lei

Ne. 8.666/93, alterada e, consolici'aáa,'e na LÊi Ns. 1O'SZO/02, as seguintcs penas:

13.5,1. Advertência;
t3.5.2. tr¡lulta de 1% (um por cento) ate ?-O% (viirte por cento) sobre o valor objeto da requisição, ou do

valor global máximo da ata ou do cont¡"ato, conforme o caso;

j.3.6. O valcr da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a

contar cla notiíicação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM'

I3.7 . Se o valor da rnu lta não for pago, ou depositado, será autornaticamente descontado do paga mento a

que o licitante fizer jus'

13.g. Ëm caso <le inexistência ou insuficiência de crédito clo licitante, o valor devido será cobrado

acministratiu.run,å ou inscrito como Dívida Ativa clo Município e cobrado meciiante processo de execução

fiscal, corrt qs enêargos cor:respondentes.

;ã;,' Á; pe'tes;" il;;-;ian åin¿r às demais senções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Ns' 8'666/s3'

alterada e consolidada e no instrumetlto convocatório

ij.ið. ; irrr, O. marerial não poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximirá a

CONTRATADA das penalidacies a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigaçöes estabe lecidas nesta

ata

14. DO FORO

l. lr ,: i ' i' l

t4.L O foro da Comarca de Caucaia é o competente para dlrimir questões decorrentes da execução deste

lnstrumento, em obediência ao ciisposto no 5 2e do artigo 55 da LeiB.666 de 2L de junho de 1"993, alterada e

consolidada.

para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi,lavrada em 02 (duas) '¡ias de igual teor, que, depois

de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes'

i Procuradoria-Gerali Uo l'lunicípio
DEpARTAMENTo DE GEsrÃo or ltctrnçÕrs

.Y ÿ ì..'l

Órgão gerenciador:

Delentoro(s):

<NOME DO SECRETÁF(IO>

SECRLTÁRIO DE <SECRETARIA>

cAucAtA/cE, de de

Ó rg ö o( s) p q rtici Pa nte ( s)

<NOME DO ß.EPNESEIITANTË>

<NOME DA EMPRESA>

<CNPJ>

<NOME.DO SECRETÁRIO>

SECRFTÁRIO DE <SECRETARIA>

$
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01. RAZÃO SOCIAL:

CNPJ:

ENDEREÇO:

TELEFOITIE:

REPRESEITITANTE:

BA.NCO:

E-'fiialL;

RËFEITURÀ OË

FAX:

Procuradoria'Geral
do t'lunicipio

';:1 , .

DEPARTAMENTo or eesrÂo oe ucrrnçöes

ANEXO I À ÀrA Oe nEclsrRo DE PREçOS Ne

óRGÄ9S pARTtct,qANTEs, ßEtAçÄo E.QUALIFICAÇÃo DoS FORNEcEDORES COM PREÇos REGISTRAPoS

Este cocurrento é partç integrgn.te !a 
Ata de Registro de Preço-s, celebrada entre o {uNlcfPlo 

DE CAUCAIA

.l; oÈ¡,liilrlroRAd çu¡os:preços esrao:a seguir reþistrados, ern face à realiza,ção do PREGÃO ELETRÔNlco N'e

2013.01,05.02

CPF

AGÊNCIA CONTA CORRËNTE:
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ËËiTU ,\ tlË ' Procuradoria-Geral| ¿o l,lunicipio
DEpARTAMENTo oE cesrÃo oE uctrRçÕEs

ANEXO tt Dn"nrA DE:REGISTRO DE PREçOS Ns
.:..i, .r. .. .t.

Este docu:mento tí parte integraäte da Ata de Registro de Preços rìe ' celebrada entre o

ni-ì,'.t'n ¿u Crr..i.,ì¡rroiãt:Jr;', , , , e a(s) ennpresa(s) abaixo indicadas' cujos

preçoSegtãoaseguirregiótrados,u".*,ffiguintes,confclrmeresultadoextraídodos
*rpu, de lances ofertados no PREGÃ.O E|ETRONICO ns 2023.0L.05.02

EMPRESA

ENDEREçO

CNPJ NS:

TEL

L

2
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ANEXO IV

MINUTA DO CONTRATO

: Procuradoria-Gera!ì ¿o l.lunicipio
DEpAnTAMENTo or cesiÃo DE LlclrAçÕEs

CONTíìATO N9

PREGAO ELTTP.ÔNICO NS 202 3:01,05,0?

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM

LADO. A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA, E

DO OUTRO A EMPRESA PARA O

FIM QUE NELE SE DECLARA

O município de Caucaia/CE, por meio da PREFEITURA I'/IUNICIPAL DE CAUCAIA, Estado do Ceará, pessoa jLrrídica

cle direito público interno, inscrita no ctilpl sob o N.s 07 ,616.162.0001-06, com sede de sua Prefeitura M u nicipa I

na Rodovia CE-090 Km 01, n"1076,ltambé Caucaia/CË, através da SECRETARIA DE

neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a).-, C.P.F. No 

--, 

aqui denominado(a) de

CONTRATANTE, e de outro lado a Empresa

inscrita no CNPJ/MF sob o n.a --- , neste ato representada pelo (a) Sr(a)'

---,portadorþ)doCPFng--,apenasdenominadadeCoNTRATADA,
firmam entre si o presente TEP,MO DE COÍITRATO mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLAUSUIA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL

:

1..1. processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico tombado sob o nq 2023'01'05'02 em

confoi-midade com a Lei Federal Ne g,666/93 - Lei das Licitações Públicas, c/c os termos da t-ei Federal ne

i"0.52.0, de !7 /07 /2002.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1. Constitui objeto do presenre o AQUISIçÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO PARA AçOES DE CONTROLE DE

^ 
ï'äitÀñðrn Évr sAúDE pARA ATENDER Aos pRocRAMAS DE ENDEMTAS, zooNosEs E vlGlLÂNclA

AMBTENTÅ\1, DE lN'IERESSE DA SECRETARIA DE SAÚDE DE CAUCAIA/CE.

cLÁusuLATEp.cElRA - Do VALoR, Do REAIusrE E Do REEQUILíBRlo EcoNÔMlco-F|NANCEIRo

à.r. o 
"aio¡. 

ltourt o. presente avença é de R$ 

- 
(-), a ser pago na proporção da entrega dos produtos

licitados, sejundo as ordens de compras/agtorizações de fornecirnento expedidas pela Administração, de

conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas

oæ c.ri¡co.s Federal, Estadual, Municipal, FGTS e cNDT clo licitante vencedor, todas atualizaclas, observaclas

as condições cla proPosta.

3.2. O vålor do presente Contrato não será objeto de reajuste, antes de decorridos L2 (doze) meses da

contratação, hipótese na qual poderá ser utilizad<¡ o índice iGP-M da Fundação Getúlio Vargas'

3.3, O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após adinrplemento da obrigação e

encanlinhaÃentoda documentação tratada no subitem 3.1, observaclas as disposiçöes editalícias, através de

crédito na Conta Bancária dc fornecedor ou através Ce cheque nominal.

},ffi
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do HuniciPio

DEpARTAMENTo oe cEsrÃo oe ltcttnçÕrs

3.4. por ocasião da entrega do9,produtos, o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a

respectiva Nota Fiscal, A Fatuîa e Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da secretaria de *****' com

r: ,endereço rìa **:I*x+**xx*x**x*¡*¡'**r'*.*i*x cNPJ/MF sob o n9 *:ß*(*|t<'|************:****

CI-AUSUI.A QUARTA _ DO PRAZO DE VIGÊNCIA

- . r. ': ': ' .1.: :: :' -':r"_'"i: 
'-

4.L O prur"nt. lnstrumento produzi¡á seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura e

vigerá aré _ de _ : "do onoÌür;o;,;#";o ter a sua duração prorrogada na forma da lei 8'666/93'

CLAUSULA QUINTA - DA ORIGEI/ DoS RECURSOS

5.1. As despesas decorrentes desta contratação correrãc à conta de recursos específicos consignados no

respeclivo Orçamento Municipal, inerentes a

cLÁusuLA SEKIA - DA oBRIGAçÄo DAS PARTES

6.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instrumento

: cor.rvocatório, da Lei Federal ns 8.666/93, alterada e consoliclada e da Lei Federal n's 10'520/02' do Decreto

Municipat no 1.195, de L0 de março de 202!, Decreto Municipal n.o 1'289 cle 20 de juiho de 2022 e da

Proposta acljuclicada. :

6.2. O CONTRATADO obriga-se a:

a) executar o fornecimento dos prorlutos contratados dentro dos padröes estabeleciCos pelo

. MUNICíplO, de acordo.o. o especificado no instrumento convocatório e no Anexo l, que fazem

parte.cJeste instrumento¡ observando, ainda, todas as noi'mas técnicas que eventualmente regulenr

o f,rrnecimento, responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de

qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida;

b) assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de

origern federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciaiç ou extrajudiciais'

sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes cia execução do conti"ato que lhes

.sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência do fornecimenlo;

c) a reparar , corrigir,renlover ou substituir, às suas expensas, no total oLl em parte, os produtos em

que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; . .. .. .. ^t
d) r:espcnsabilizar-se pelos danos causados cliretamente ao MUNICíPlO ou a terceiros, decorrentes

de sua culpa ou .ciolo , na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa

responsabiiiåade a fiscalização olt o acompanhamento pelo órgão interessado;

e) indicar preposto, aceito pela Aclministração, para representá-lo na execução do contrato' As

rlecisöes e providências que ultrapassarem a competência do representante do contratado cjeverão

ser comunicaclas a seus superiores ern tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;

f) aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressöes que se fizerem no fornecimento' até

Z-59ó (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado clo contrato, na forma do 5 1e do artigo 65

da Lei ns 8.666/93;
g)entregar os produtos de forma a não comprometer o funcionarnento dcs serviços do MUNIcíPlo;

h) comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, não sendo aceitos os proclutos que

estiverem em desacordo com as especificaçöes constantes deste instrumento, nem quaisquer

pleitos de faturamentcs extraordinários sob'o pretexto de perfeito funcionamento e conclusão do

objeto contratado.
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i) presta¡ os esclarecinnentos queforem solicitatlos pelo MUNICíPlO, cujas reclamações se obriga a

atenCcr prontamente, bèm: comoidar ciência ao wUtrttCiplO, innediatamente e por escrito, de

i '^ qualo.uer anörmalidáde que verificãr qr-rando da exectrção do contrato;

j)clispor-se a ioda u quoiqrurfiscalização clo MUNICíPlo, no tocante ao fornecimento dos produtos,

assirrr ccmo âo ctlrrlplirrrento das obrigações p:"evistas;

k) prover todos oS nieios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento'

inclusi,¿e considei-adcs os casos de greve ou paralisação de qttalqtrer natureza;

ii ij,f,;;;;;tmeo¡ataniËnre ao vuÑtcírlo qualquer alter'ação occ,rrida no endereço, conta bancária

e outros consi'derados necesäários para recebimento de correspondência;

m) possibilitrr rJ vrU,niCiplO efetuar vistoria nas suas instalaçöes, a fim de verificar as conrlições

para atendimento do objeto contratual;

n) manter, sob as penas da lei, o mais cotnpieto e absoluto sigilo sobre quaisquer dados'

informações, documentos, especificações técnicas e comerciais dos.materiais do MUNICíPlO, de que

venha-a tomar conhecimento ou ter å."rro, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados ou

não com o fornecimento do objeto deste contrato;

c) manter seus empregados, quando nas depenCências do MUNICíPlo, devidamente identificados

com crachá subscrito pela CONTRATADA, no qual constará, no mínimo, sua razão social' nome

contpleto do empregado e fotografia 3x4;

p)Arcar com as despesas da entrega do produto no local indicado na autot'ização de fornecimento'

6.2.2. Ìrlo caso de constatação <Ja inadequação dos produtos fornecidos às normas e exigências

especificadas no Termo de Referência, no Edital ou na Proposta do Contratado, o Contratante os recusará'

devendo nc prazo máxinro de 24 (vinte e quatro) horas ser adeqr'rados às supracitadas condiÇões;

6.3. O CONTRATANTE obriga-se a:

6.3.1. assegurar o livre acesso do CONTRATADO e de seus prepostos, devidamente identificados, a todos os

locais onde se fizer necessário o fornecimento dos bens, prestandc-lhe todas as informações e

esc[arecirnentcs que, el'entualmente, forem solicitados;

6.3.2. efetuar o pagarnento ao CONTRATADO na forma prevista neste instrumento'

6.4. LOCÁ.1DE ENTREGA DO OBJETO

6.¿1.1. Os pr.odutos cjel,erão seí- entregues nos locais designacjos na orclem cle compra emitida pelo Setor

coínpetente cla SECRETARIA 
- 

flo âmbito do município de Caucaia/Ct'

6.5..PRAZO I',ARA ENTF.EGA DOS PRODUTOS

6.5, j.. Os produtos deverão ser entregues ,em até 05 (CINCO) DIAS, a corltar da emissão da ORDEM DE

ccMpRA, que será enviada à contratada através cle e-mail ou outro meio que comprove o seu recebimento'

CI-AIJSUI.A. SÉIH¡A - DAS SANçöES

7.1. Na hipótese de clescumprimento, por parte do fornecedor, de quaisquer das obrigaçöes definidas neste

instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem prejuízo das sançöes

pre'llstas,na Lei ns 8.666/93, alteÈada e consolidada, as seguintes penas:

7.1.1. Se o fornecedor ensejar.o retardamento da entrega do objeto, não mantiver a Cai"ta Proposta, falhar

ou.fraudar na execução do fornecimento, comportar-se de modo inirjôneo ou cometer fraude fiscal, ficará

i,"npecliclo de licitar e contratar com o Município de Caucaia e será descredenciaCo no Cadastro da Prefeitura

de Caucaia peio prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e clas demais

co.minações legais:
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| - multa de2Oo/o(vinte por.ceptô) sobre o valor adjutlicado no caso de:

:. . a) recusar-se em asiiîar o contra^to;
' I bl apresentar décumentação falsa exigida para o certame;

c) não mantiver a Proposta ou lance;

d) fraudar na execução do fornecimen+;o/contrato;

e) compor"ta;;$åio ¡ni..iôneo;

¡ - rn*tta rnoratória á;ä,t;i;;;;;:^"t por cento) por dia de atraso na entresa de qualquer produto

solicitado, contados;d0 recábimento da Or<Jem de Compra, até o linlite"CeT5% (quinze por cento) sobre o

valor da compra/solicitação, caso sejã infe¡ior a 30 (trinta) dias; 
,

ilt - multa moratória-åà'ioø (uini" ponce.nto) sobre ovalor da conrpra/solicitação, na hipótese de atraso

superior a 30 (trinta) dias tra entrega dos bens'

7.?-. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento das

.iì"¡,i.O"r da aclministração, clesde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por

parte do licitante de quaiquer:das obrigações.definidas neste instrumento, ou em outros documentos que o

complementenr, não abrangidas nos sLlbitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sançöes

pre,rìstas na Leine 8.666/g{,alterada e consolidada, e na Lei n.s to'520/02, as seguintes penas:

a) advertência;

.b) multa rlel%(umporcento) ató2}%(vinteporcentp) sobreovalorobjetodarequisiçãooudo

valor global do contrato, conforme o caso;

7.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao'fesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a contar

da notifi,iação ou decisão do recurso, por meio de Documento cle Arrecadação Municipal - DAM'

7,g.1- Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será autornaticatnente descontado clo

pagamentp a que o lìcitante fizer jus'

7.3.2- Emcaso Ce inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado

administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado nrediante processo de execução

fiscal, com os encargos correspondentes,

7,.4. As partes se sùbmeterão ainda às demars sanções impostas nos ai'tiggs 86 a 88 da Lei Federal n'e

8.666193, alterada e consolidada e, no instrumento convocatório,

7.5. A falta dos produtos não poderá ser alegacla como motir¡o de força maior e não exinlirá o fornecedor

beneficiário da Ata das penalidades. qr. 
"niá 

sujeita.pelo não cumprimento das obr"igaçöes estabelecidas

neste lnstrumentc

CLAUSUI-4. CITAVA. DA RESCISÃO

i .. ..

g.1. A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, com as consequências

contrat'uais, as previstas em lei e no Edital'

a.z. nl¿* åa apiicação das multas já previstas, o p¡"esente contrato ficará rescindido de pleno direito,

indepen.Jente.cle notificação judicial ou extrajudicial, sem que,assista à Contratada o ciireito de reclamar

indenizaçöes relativas à,s despesas decorrentes de encargos provenientes da sua execução, ocorrendo

quaisquer infrações às suas cláusulas e condiçöes ou nas hipóteses previstas rra Legislação, na forma dos

artigos 77 e78 da Lei 8.666/93'
s.S.-Ò procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de Licitaçöes'

,Rffi^
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; -.'.'' .' .:

r:.1.;.,;j'" é,,i, o èôÑinnrnoo se obriþa o,ir.ni"r, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações por ele assumidas, todas as condiçöes de habilitação e qualificação exigidas na licitação'

g.Z. O presente contrato tem seus terrnos e sua e){ecução vinculada ao eclital de licitação e à propo5ta

licitatória. . ,:_ _

g.3. o co|,IrRATANTE se reserva o direlto de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no artigo 58

da Lei ns 8.666193, alterada e consolidada'
g.4. o presente contrato poderá ser: alterado unilateralmente pela Administração ou por acordo das partes,

com as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei'

g.5. A inadinrplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não

transfere ao CONTRAïANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do

contraLo ou restringir a regularização e o uso dos serviços pela Administração'

9.6. O contratado, na execução do .ontrrto, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, não

g.7. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os bens fornecidos em desacordo com os termos do

Processc Licitatório, da proposta e deste contrato'

9.g. lnteg,ram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que formam o

procedimento licitatório e a proposta adjudicada.

9.9. A Contratada, na vigência do Contrato, será a única responsável perante terceiros pelos atos praticados

por seu pessoal, eximida a contratante de quaisquer reclamaçöes e indenizaçöes'

9.10.A gestão e fiscalização do ccntrato caberá ao Ordenador de Despesa competente ou a quem ele a

designar com esta finalidade, devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento e consonância

ao que dispöe o art, 58, inciso lll, clc art.67 da t.ei Federal n" 8.666193'

CIAUSULA DÉCIVN - DO FORO

i

10.1, o foro da comarca de caucaia é o competente para dirimir questöes decorrentes da execução deste

Contrato, em obediência ao disposto no $ 2q do artigo 55 da t.ei 8.666 de 21 de junho de 1993, alterada e

consolidada.

Assim pactuadas, as partes firrnam o presente lnstrumento, lavrado na Prefeitura Municipal de Caucaia,

,llerante testemunhas que também o assinami para que produza os seus jurídicos e legais efeitos'

Caucaia-CE,-de de 

-_'
Secretário(a) de EMPRESA:

CONTRATANTE Sr(a),

CONTRA.TADA

TESTEMUNHAS:

t CPF ns

2.

ffi

CPF ns
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